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A presentação 

 
efinem os autores o ambiente subterrâneo "como o meio 
subterrâneo onde acontece a interação dos quatro domínios 
ambientais que são: atmosfera subterrânea, água subterrânea, 
rocha e as componentes biológicas (principalmente o homem)". 

A partir daí nos levam a nós, leitores ávidos por uma boa literatura técnica 
em língua ibérica, mormente em Português, por toda uma viagem à 
engenharia ambiental pelo interior das rochas, através do proposto "Sistema 
de Gestão Ambiental Subterrâneo (SGAS)". 

A par das análises e discussões teóricas, norteadoras e balizadoras das 
questões abordadas, apresentam-nos aplicações a minas portuguesas e 
peruanas, homenageando, destarte, a estes dois simbólicos países da 
História comum havida na Península Ibérica e Continente Americano, tão 
rica e sedutora, que pelas minas começou, estremeceu e se uniu !  

Aos colegas Dinis e Vidal, só nos resta agradecer, pela grata oportunidade 
de nos transportar por este maravilhoso e desafiador mundo subterrâneo, 
literatura que só enriquece a Engenharia de Minas ! 

 

Rio de Janeiro, Maio de 2005 

 

Roberto C. Villas Bôas 
Coordenador Internacional CYTED-XIII 

http://w3.cetem.gov.br/cyted-xiii 
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RESUMO 
O presente livro aborda a engenharia ambiental subterrânea enquadrada no 

conceito do ambiente subterrâneo como sistema dinâmico de interacção mútua e integral 
de quatro importantes domínios: atmosfera subterrânea, água subterrânea, rocha e 
componente biológico (homem); a os quais associa a tecnologia, a economia e sistemas 
de gestão ambiental subterrânea, dividindo-se em cinco partes. 
 A primeira apresenta uma revisão sobre a crescente importância da engenharia 
ambiental e a situação actual da sua especialização no âmbito subterrâneo. A segunda 
parte aborda a metodologia para a identificação das fontes e impactes ambientais 
negativos, para a caracterização da interrelação dos parâmetros ambientais e expressando-
os em modelos matemáticos, para a identificação do nível de impacte ambiental baseado 
na medição ou predição, na procura de medidas de prevenção e correcção, aplicando-as 
da melhores alternativas e ainda, para a sua monitorização e controlo. Também, trata 
importantes aspectos do custo da protecção ambiental subterrânea.  A terceira parte 
promove a aplicação dos conhecimentos acima referidos a duas minas portuguesas e uma 
mina peruana, visando validar a sua eficácia e fiabilidade. A quarta parte aborda a 
aplicação desta metodologia a projectos novos e aos sistemas de gestão ambiental (EMS) 
e sistemas de gestão do ambiente, saúde e segurança (EHS). 
 Finalmente, a quinta parte, apresenta as principais conclusões do livro realizado  
e sugestões para futuras investigações. 
 
ABSTRACT 

The present book concerns underground environment engineering based on the 
concept of a dynamic system of mutual and integral interaction of four important 
environmental domains: underground atmosphere, groundwater, rock and the biological 
component (man), to which including the technology, economy and underground 
environmental management systems, are associated, and it is divided in five parts.  

The first one contains a revision on the increasing importance of environment 
engineering and the current situation of its underground specialization. The second part 
describes the methodology for the identification of the sources of negative environmental 
impacts, for characterizing the interrelation of ambient parameters and expressing them in 
mathematical models, for the identification of impact magnitudes based on measurements 
or predictions, for the search of prevention and remedial actions, applied for the search of 
the best alternatives and for its monitoring and control. Also, this part deals with costs of 
the underground environmental protection. The third part assesses the application of that 
knowledge in two Portuguese mines and one Peruvian mine, aiming to validate its 
effectiveness and reliability. The fourth part of the thesis includes applications to new 
projects and to environmental management systems (EMS) and environmental, health and 
safety system (EHS). 

Finally, the fifth part presents the main conclusions of the book, with suggestions 
for further research.  
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O desequilibrio ambiental provocado pelo homem e pelo seu crescimento 
quantitativo (fig. 1.5) gera problemas decorrentes e consequências (fig. 1.6) e, em geral, 
tem duas causas principais:     

a) Tendência que o homem sempre sentiu para a mecanização, como nenhum 
outro ser vivo, conseguindo transformar as matérias-primas de que dispõe, de forma a 
torná-las úteis para si, seja como ferramentas ou máquinas, ou com objectivo de lazer ou 
arte. Durante a confecção de todos estes materiais formam-se quantidades apreciáveis de 
resíduos inúteis, que com o tempo acabam por comprometer o ambiente. Além disso, há 
consumos de energia provenientes de outras fontes e cuja produção também está 
associada á poluição do ambiente. Portanto, todo o processo de industrialização constitui 
um dos principais responsáveis pela poluição ambiental. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.6 – Esquema das causas, problemas decorrentes e consequências do 
desequilíbrio ambiental provocado pelo homem (www.geocities.com) 
b) A segunda causa da poluição ambiental reside no contínuo aumento da 

população (fig. 1.5), que, entre outros, implica uma crescente produção de alimentos com 
o consequente uso intensivo de fertilizantes e pesticidas, que poluem o ambiente. O 
aumento da população, assim como a melhoria das condições de vida, estão também  na 
origem dum aumento do efeito poluidor dos esgotos urbanos. Estes contêm, além de 
detritos orgânicos, restos de alimentos, sabões e detergentes, incluindo portanto hidratos 
de carbono, gorduras, material proteico, detergentes, fosfatos e bactérias. 



Engenharia Ambiental Subterrânea  e  
Aplicações 

 15

1.3. Evolução da Temática Ambiental 
1.3.1. O ambiente no passado 

O resumo da grande preocupação do homem sobre o ambiente é referido por 
Soler, M.A., (1997) e Lamprecht, J.L., (1997) que fazem uma análise histórica do 
ambiente nos termos a seguir: 

No século terceiro antes de Cristo, Erastótenes descreveu o grave problema da 
erosão que afectava à ilha de Chipre a causa da desarborização para construção de navios, 
da fundição de cobre e da extracção da prata. Platão, Estrabão e Aristóteles reconheceram 
a gradual diminuição de peixes por efeito da erosão e sedimentação fluvial gerada por 
esse fenómeno. 

O historiador Clive Ponting relata que no ano 312 antes de Cristo, o rio Tíbre 
estava tão contaminado que os romanos buscaram outra fonte de água potável. De igual 
modo refere que a desflorestação total na ilha de Páscoa levou ao colapso da cultura 
existente nessa ilha. 

No ano de 1556, Georguis Agrícola na sua obra De Res Metallica, dá referência 
sobre o efeito negativo causado pela actividade mineira aos animais e ao ambiente, 
situação já conhecida pelos filósofos gregos. 

Entre 1707 a 1788 Georges Louis Leclerc, conhecido como Conde Bufon, 
elaborou um amplo tratado relacionado com profundos efeitos provocados na natureza 
pela acção do homem, com a domesticação e selecção artificial de plantas e animais. 

Posterior ao século XVII surgem ao nível dos estados-nações, iniciativas de 
controlo regulamentar das actividades do homem que atentavam à natureza, como foi o 
caso de França, com a Ordenança Florestal de Colbert. Nesta altura os cientistas 
começaram a definir e documentar-se sobre a relação entre a contaminação industrial e 
certas doenças. 

Nos anos 1682-1717 Bernardino Ramazzini, professor da Universidade de 
Modena e Pádua, identifica a doença do ceramista influenciado por chumbo. Também 
conseguiu associar as lesões nos pulmões e na boca dos artesãos de vidro com a utilização 
de bórax e antimónio. 

No século XIX, já no período industrial moderno, alguns governos fizeram leis 
para proteger a sociedade por acção da contaminação industrial. Em 1821 o parlamento 
britânico fez uma lei para evitar excessiva emissão de partículas pelos fornos das 
fundições e em 1863 promulga uma norma, onde exigia aos fabricantes de produtos 
alcalinos que eram usados na fabricação de sabão, vidro e tecidos, a eliminação de 95% 
do ácido clorídrico e para seu cumprimento cria pela primeira vez uma instituição de 
controlo denominada Alkali Inspectorate. 

Nos anos 1842 a 1860 iniciam-se os intentos de controlo de resíduos de cidades 
com projectos de esgotos como  Hamburgo, Chicago e Berlim. 

Em 1840-1866 o alemão Ernst Heinrich Haeckel, pela primeira vez, utiliza o 
termo ecologia.  
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Entre 1859 a 1872, observa-se um aumento da literatura científica relacionada 
com os efeitos negativos da revolução industrial, sendo um dos primeiros exemplos 
documentados sobre a contaminação do ar e chuva ácida, a obra de Robert Smith 
denominada Ácido e Chuva. 

Entre 1838 e 1914 o norte-americano Jhon Muir contribui com a criação da 
primeira reserva natural do mundo na Califórnia. 

Em 1949 Inglaterra promulga um decreto de Parques Nacionais e de acesso a 
campinas. 

No período 1890-1950 nos E.U.A. realizaram-se estudos ocasionais de 
contaminação de água e do ar, salientando o tratado de Aguas Limítrofes com Canadá. 

Entre 1929-1933 na Europa Water Pollution Research Board investigou sobre a 
descarga de material orgânico no rio Teeside de Inglaterra, concluindo que gerava um 
declinio na população de aves migratórias e salmão. 

Já em 1955, de 16 a 20 de Junho, celebrou-se uma conferência titulada “O papel 
do homem nos câmbios da face da Terra” em Princeton Nova Jersei; mas abordaram-se 
muito pouco sobre contaminação industrial. 

Em 1962 Barry Commover dos E.U.A. resume as suas conhecidas leis básicas da 
ecologia em quatro enunciados seguintes: 1) Todas as coisas estão relacionadas com as 
demais; 2) Todas as coisas vão a parar algum lugar; 3) A natureza é sabia; 4) Não há nada 
que seja gratuito. 

Em 2 de Dezembro de 1970 criou-se a Agência de Protecção Ambiental dos 
E.U.A.  (EPA). Esta agência e outras analisam os efeitos nocivos do chumbo em água 
potável, as substâncias poluentes no ar, os produtos químicos tóxicos que a indústria verte 
no ambiente e os pesticidas que se infiltram nos aquíferos e muitos outros temas. 

Em 1974 na Califórnia, estabeleceram-se organismos governamentais como 
Southern California Air Management District para tarefas de controlo dos índices de 
contaminação do ar, solo e água.  

Em 1986, 10 anos antes da elaboração da norma ISO 14001 e 6 anos antes de no 
Reino Unido ser publicada a norma BS 7750 sobre gestão ambiental, a administração de 
Califórnia introduz um método de Certificação de Auditores Ambientais REAs 
(Registered Environmetal Assesors) (capítulo 1507, estatutos de 1986) no Decreto de 
Avaliação da Qualidade. 
 

1.3.2. Consciência global do ambiente 
Dezassete anos depois de realizada a conferência internacional em Princeto 

(Nova Jersei), celebra-se a conferência internacional de Estocolmo (1972), onde se trata 
amplamente do ambiente, enfatizando o referente ao seu uso, degradação, conservação e 
preservação, promovendo uma consciência sobre o desenvolvimento equilibrado. 

O acontecimento histórico seguinte no debate ambiental de escala global foi em 
1987 quando aparece o famoso relatório Brundtland, fruto do trabalho realizado entre 
1984 e 1987 pela Comissão Mundial para o Ambiente e o Desenvolvimento, onde se 
identifica a ameaça relacionada com a camada de ozono, a mudança climática, a 



Engenharia Ambiental Subterrânea  e  
Aplicações 

 17

acidificação do meio, a erosão dos solos, etc., delineando a necessidade de conciliar o 
desenvolvimento e a natureza. 

O relatório propõe a sustentabilidade do desenvolvimento para as gerações 
futuras. Este documento serviu de base para as negociações duma convenção sobre o 
ambiente e para a convocatória da Conferencia do Rio de Janeiro ECO/92. 

Em ECO/92 acentua-se a visão antropocêntrica, salientando-se os aspectos 
socioculturais e económicos de temas como a camada de ozono, biodiversidade, efeito 
estufa, recursos naturais, etc. Nesta conferência assinaram-se três acordos principais: A 
Declaração do Rio, a Agenda 21 e a Convenção sobre a Biodiversidade. Estes acordos 
reforçaram o homem como centro de preocupações, a responsabilidade nacional sobre os 
recursos naturais e o desenvolvimento de linhas de cooperação futura. Dos três acordos, a 
Agenda 21 foi o principal, pelo facto de abordar temas de dimensão social e económica, 
do desenvolvimento sustentável, a cooperação internacional, a pobreza, a mudança nos 
padrões de consumo, etc. 

Pode-se afirmar que nos últimos 28 anos foram estabelecidos acordos 
internacionais sobre a necessidade de introduzir mudanças nas políticas económicas dos 
países, nas áreas da conservação do desenvolvimento sustentável. Os acontecimentos 
mais importantes estão resumidos na Tabela 1.1.  

Mais recentemente, quase todos os países promulgaram leis nacionais de 
protecção ambiental para abordar este tema de forma séria e formal, mas existe ainda o 
problema da sua aplicação objectiva e real. 

Finalizando a década do 70, a EPA estava consciente da impossibilidade de 
controlar a indústria no caso de não contar com capacidade de sanção e também de 
investigação. Durante a década de 90, a EPA, a SEC (Securities and Exchange 
Commission), a OSHA (Occupational Safety and Helath Administration) e a IRS 
(International Revenue Service), fizeram comuns os recursos da administração para 
identificar e sancionar às empresas que não cumprissem as leis consideradas críticas. As 
duas décadas duma política de ordem e mando ocasionaram certo ressentimento na 
maioria dos sectores industriais e empresários, pelo que a EPA desde 1989 deixou este 
conceito, acolhendo ao novo conceitode  redução na fonte de contaminação, mediante 
programas de prevenção. 

Tabela 1.1 – Acontecimentos mais importantes relacionados com a consciência 
global do ambiente 

Ano Acontecimentos 

1955 Primeira Conferencia Internacional sobre “O papel do homem em mudar a face da Terra” Princeton, Nova 
Jersei.  

1972 Celebra-se em Estocolmo a primeira Conferencia Internacional sobre o Ambiente, patrocinado pela ONU. 

1972 O Clube de Roma apresenta seu controvertido relatório com aspectos apocalípticos, titulado: Os limites do 
crescimento (The Limites of Growth) 

1980 O Relatório Mundial 2000, publica-se no mandato do presidente Cárter. O relatório teve boa aceitação no 
meio internacional.  

1987 O protocolo de Ozono de Montreal aborda a questão da camada de ozono. 

1987 
A Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento, presidida pelo Primeiro-ministro de 
Noruega., Gro Harlem Brundtland, publica “Nosso futuro comum” onde dá conhecer o termo 
desenvolvimento sustentável (DS). 
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Tabela 1.1 – Acontecimentos mais importantes relacionados com a consciência 
global do ambiente 

Ano Acontecimentos 

1989 Holanda publica o primeiro Plano Nacional de Política Ambiental (NEPP) conhecido como o 
Plano Verde. Seguem o Canadá e Nova Zelândia num prazo inferior a dois anos. 

1992 Celebra-se a Conferência de Meio Ambiente e Desenvolvimento, patrocinado pela ONU 
conhecida como a Cimeira do Rio. O plano Agenda 21 proclama o DS. 

1992 
O Conselho Empresarial para o DS e Stephan Schmidheing publicam Mudando o Rumo: uma 
perspectiva de âmbito mundial para o desenvolvimento e o meio ambiente (Changing course: a 
Global Business Perspective on Development and the Environment) 

1996 Publica-se a norma ISO 14001 para a gestão ambiental. 

1997 Foi aprovado o Protocolo de Quioto, estabelecendo como meta, reduzir as emissões de gases 
poluentes dos países industrializados em 5.2%, sobre os níveis existentes em 1990, até 2012. 

2002 
 

Os Estados-Membros da União Europeia aprovam reduzir, em conjunto, as suas emissões de 
gases com efeito de estufa em 8%, entre 2008 e 2012 

2002 
Celbra-se a Conferência sobre DS em Joanesburgo, resultando dois documentos: um sobre a 
declaração política, que expressa os compromissos dos paises e os rumos para o DS; e outro 
sobre o plano de ação, que estabelece metas e ações de forma a guiar esta implementação. 

 

Outra mudança, resultado da experiência da EPA e do Projecto denominado XL 
(Excelência e Liderança) é de que cada empresa desenvolverá seus próprios métodos para 
a melhoria do ambiente. Este projecto tem aspectos em comum com a norma 
internacional  ISO 14001. 

Baseado nas recomendações feitas no relatório Brundtland, muitos países 
trataram de conformar o “movimento verde” (E.U.A., Dinamarca, Alemanha, Holanda, 
Noruega, Suécia e Suiça) mediante a implantação do denominado Plano Verde. Em vez 
de leis isoladas que enfrentavam os problemas um por um, esses países unificaram 
esforços dos seus ministérios e agências para melhorar a qualidade do ambiente. Um bom 
exemplo é o Plano Nacional Holandês sobre a política do ambiente, que considera não ser 
possível realizar uma política nacional do ambiente sem a existência de uma política de 
âmbito mundial (NEPP1 e NEPP2). 

Finalmente a norma da Organização Internacional de Normalização (ISO), com a 
recente aparição da família de normas para os sistemas de gestão ambiental conhecida 
como ISO 14001, tem a característica de ser uma norma de nível internacional.  
 De 1 a 10 de Dezembro de 1997, realizou-se em Quioto, Japão, a III Conferência 
das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas, sobre Mudança do Clima, com 
objectivo de lutar contra as alterações climáticas através de uma acção internacional de 
redução das emissões de determinados gases com efeito estufa, responsáveis pelo 
aquecimento global. O Protocolo de Quioto incide nas emissões de seis gases: dióxido de 
carbono (CO2), metano (CH4), protóxido de azoto (N2O), hidrofluorocarbonetos (HFC), 
hidrocarbonetos perfluoretos (PFC) e hexafluoreto de enxofre (SF6). No protocolo 
(Anexo I) todas as partes comprometem-se a reduzir as suas emissões de gases com efeito 
de estufa em pelo menos 5% em relação aos níveis de 1990 durante o período 2008-2012 
(http://www.riomaisdez.gov.br/documentos/1749-Protocolodekyoto.pdf). 
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 Na União Europeia toma-se a decisão 2002/358/CE do Conselho, relativa à 
aprovação do protocolo de Quioto da Convenção Quadro das Nações Unidas, sobre as 
alterações climáticas e ao cumprimento conjunto dos respectivos compromissos, no 
sentido de os Estados-Membros da União terem de reduzir, em conjunto, as suas emissões 
de gases com efeito de estufa em 8%, entre 2008 e 2012  
( http://europa.eu.int/scadplus/leg/). 
 

1.4. Desenvolvimento Sustentável 
1.4.1. Conceitos sobre desenvolvimento sustentável 

O conceito de desenvolvimento sustentável tem notória presença desde 1987, 
quando a Comissão de Comércio Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
publicou o trabalho Our Common Future (nosso futuro comum) conhecido como relatório 
Brundtland, cuja conclusão considera que o grande problema ambiental deve ser 
abordado com um desenvolvimento sustentável. 

O documento Cuidar a Terra – uma estratégia para viver de maneira sustentável, 
publicado em 1991 pela UICN (União Internacional para a Conservação da Natureza), 
manifesta que a humanidade precisa viver cuidando os limites da capacidade de carga da 
Terra e afirma que existe um grande risco de degradação ambiental pelas acções de 
desenvolvimento que o próprio homem realiza, pelo que, se não beneficiarmos dos 
recursos da Terra de maneira sustentável e prudente, hipotecaremos o futuro das pessoas. 

A WCED (Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento) define 
desenvolvimento sustentável, aquele desenvolvimento que satisfaz as necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras. 

A conferência Cimeira do Rio de Janeiro realizada em 1992, no seu primeiro 
princípio, proclama que os seres humanos constituem o centro das preocupações 
relacionadas com o desenvolvimento sustentável. Todos eles têm direitos a uma vida 
saudável e produtiva em harmonia com a natureza. Indica, também, que o direito ao 
desenvolvimento deve ser de forma que responda equitativamente às necessidades 
ambientais e do desenvolvimento das gerações presentes e futuras. 
 

1.4.2. Princípios do desenvolvimento sustentável e a agenda 21 
Segundo Sands, P., (1995) o conceito de desenvolvimento sustentável pode-se 

identificar com o princípio da equidade nas gerações e princípios que estabelecem o uso 
equitativo e sustentável dos recursos naturais. 

Brow, W.E., (1989) afirma que o princípio de desenvolvimento sustentável 
consiste na obrigação de conservar a diversidade natural e cultural dos recursos com o 
fim de não restringir as opções das gerações futuras. 

A Comissão Mundial sobre o Ambiente e Desenvolvimento (WCED) indica que 
o princípio da vida sustentável está no estabelecimento da ética baseada no respeito e a 
consideração para todos e cada um de nós com a Terra. O desenvolvimento não pode 
conseguir-se comprometendo gerações futuras, nem deve constituir uma dificuldade para 
a sobrevivência de outras espécies. 
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Assim também, os princípios de uso equitativo e sustentável explicitam o 
objectivo da exploração dos recursos naturais de forma prudente, racional e/ou 
apropriada. Dentro de outra óptica, o princípio de desenvolvimento sustentável é 
reflectido no estabelecimento de padrões para o uso e a exploração dos recursos naturais. 
Trata-se portanto, de garantir uma utilização óptima dos recursos, sem comprometer a 
capacidade do planeta de gerar recursos renováveis e sem pôr em perigo o esgotamento 
dos recursos não renováveis. 

A Agenda 21, documento da Conferência das Nações Unidas para o Ambiente e o 
Desenvolvimento, que data de 1992, define as acções a realizar na última década do 
século XX (que passou), e as primeiras do século XXI (que estamos iniciando), agrupadas 
nas quatro secções seguintes: 
Secção I: define as acções de cooperação internacional, de integração dos processos de 
decisão, das exigências ambientais no tema de desenvolvimento, de luta contra a pobreza 
e de protecção da saúde; 
Secção II: define as acções necessárias para uma protecção e uso sustentável dos recursos 
naturais, considerando vários sectores: atmosfera, desflorestação, águas, gestão de 
resíduos, etc.; 
Secção III: identifica os grupos de actores implicados e o papel que têm na 
implementação da Agenda: mulheres, crianças, jovens, povos, indígenas, ONGs, 
autoridades locais, membros da comunidade científica, etc.; 
Secção IV: considera os meios para garantir a aplicação da Agenda 21, relacionados com 
os recursos e mecanismos financeiros, transferência de tecnologia, educação, participação 
pública, etc. 

Na Agenda 21 enuncia-se no sentido de que a humanidade de hoje tem a 
capacidade de desenvolver-se de uma forma sustentável, sendo entretanto preciso 
garantir as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras 
gerações em satisfazer suas próprias necessidades e acredita-se que isso será possível, 
com um desenvolvimento sustentável (DS), definido como o equilíbrio entre a tecnologia 
e o ambiente com a participação consciente dos grupos sociais na busca da equidade e 
justiça. 

O DS tem seis aspectos prioritários entendidos como metas (Mendes, M.C., 2002, 
www.educar.sc.usp.br): 

A satisfação das necessidades básicas da população (educação, alimentação, 
saúde, lazer, etc.); 

A solidariedade para com as gerações futuras (preservar o ambiente de modo que 
elas tenham oportunidade de viver); 

A participação da população envolvida (todos devem tomar consciência sobre a 
necessidade de conservar o ambiente e fazer cada um a parte que lhe corresponde para 
tal); 

A preservação dos recursos naturais (água, oxigénio, solo, etc.); 
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A constituição de um sistema social garantindo emprego, segurança social e 
respeito a outras culturas (erradicação da miséria, do preconceito e do massacre de 
populações oprimidas, como por exemplo os índios); 

A efectivação dos programas educativos. 
Na tentativa de chegar ao DS a educação ambiental é parte vital e indispensável, 

pelo que é a maneira mais directa e funcional de se atingir pelo menos uma das suas 
metas que é a participação da população. 
 

1.5. O Solo E Os Impactes Ambientais 
Para o objectivo do presente livro, é indispensável tomar como base os conceitos 

e experiências da gestão ambiental desenvolvidos até o momento; portanto, a seguir 
apresenta-se uma breve revisão do tema, iniciando com o relacionado ao solo e depois 
relativamente aos problemas ambientais na atmosfera e água. 
 

1.5.1. Condição e qualidade natural da litosfera 
A parte superior do leito rochoso da Terra, em média, tem uma fracção sólida de 

50% (45% de minerais e 5% de material orgânico) e espaço de poros de 50% (água e  ar).  
O movimento do ar e a humidade originam a lixiviação e o escoamento 

superficial, que constituem uma acção potencial para a poluição de águas superficiais e 
subterrâneas. 

A textura do solo é uma propriedade física importante que é relacionada com a 
condutividade hidráulica e a capacidade da retenção de água. Assim, uma textura grosa 
permite maior condutividade hidráulica e menor capacidade de retenção da água. Outra 
propriedade do solo, também importante é a quantidade de poros (Kiely, G., 1999). 

As propriedades químicas do solo são importantes, porque este contem 
nutrientes, e dos  não disponíveis para as plantas não existe ameaça para a qualidade 
ambiental, enquanto que, os disponíveis são um potencial para a poluição. Por isso, a 
capacidade de troca de catiões e aniões é particularmente importante. As Tabelas 1.2. e 
1.3. apresentam a composição elementar e mineralógica do solo natural. 

As tabelas mostram que o maior predomínio elementar é do oxigénio e sílica, que 
em conjunto atingem 80% do total, e que ocorrem formando minerais com predomínio da 
combinação Si – O. Os minerais principais são o quartzo, mica, anfíbola, piroxena e 
olivina, que têm origem na rocha mãe. 

Tabela 1.2 – Componentes elementares mais importantes do solo e crosta terrestre 
(Adaptado de Kiely, G., 1999 e de Sposito, 1989) 

Elemento Solo 
(mg/kg) 

Crosta 
(mg/kg) Elemento Solo 

(mg/kg) 
Crosta 

(mg/kg) 
O 490000 474000 K/Na 15000 23000 
Si 310000 277000 Na/K 12000 21000 
Al 72000 82000 Mg/Ti 9000 5600 
Fe 26000 41000 Ti/P 2900 1000 

C/Ca 25000 41000 S/Mn 1600 950 
Ca/Mg 24000 23000 F/C 950 480 
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Tabela 1.3 – Componentes mineralógicos mais importantes do solo 
(Adaptado por Kiely 1999, de Sposito 1989) 

Nome Fórmula química Nome Formula química 
Quartzo SiO2 Feldespato (NaK)AlO2 (siO2) 3 

Mica K2Al2 (Si2O5)3Al4(OH)4 Piroxena (Ca,Mg,Fe,Ti,AlSi,Al)O3 

Anfíbola ((Si, Al)4=11) 2 Epídoto Ca2 (Al,Fe) 3 (OH)Si3O12 
Olivina (Mg, Fe) 2SiO4 Turmalina NaMg3Al6B3Si6O27(OH,F) 4 

 

O ar presente no solo tem uma composição similar ao ar atmosférico; mas pode 
variar em certas condições, como por exemplo o ar atmosférico tem uma concentração 
em O2 de 209000 ppm e o ar do solo apenas pode estar próximo de 20000 ppm; o dióxido 
de carbono (CO2) atmosférico é uns 300 ppm e no solo varia de 3000 a 30000 ppm. A 
água não é pura porque contem minerais dissolvidos, coloidais e suspensões. 

Entre a fase sólida e a líquida do solo existe uma fase coloidal onde há troca de 
catiões/aniões. A fase coloidal possui geralmente carga negativa pelo que retém os catiões 
na lâmina de água, e esta retenção diminui a perda dos catiões  (por exemplo Ca2+, Mg2+, 
K+, Na+), que podem trocar com outros iões por processos naturais ou artificiais (rega, 
fertilização, etc.). Assim, uma solução de sulfato de amónio pode produzir uma extensão 
de sulfato cálcico, onde o catião dominante NH4+ muda a Ca2+, facto que influência no pH 
do solo. Segundo Sposito, 1989, a troca de Mg2+ por Ca2+ está representado por: 
CaCO3(s) + Mg2+ (ac) = MgCO2(s) + Ca2+ (ac). A salinidade determina-se pela 
condutividade eléctrica (solo salino > 4000 µS/cm), onde µS representa microsiemens. 
 

1.5.2. Alterações e impacte ambiental 
A nível geral o impacte ambiental produzido no solo associa-se aos seguintes 

aspectos: a) Destruição directa de solo; b) Poluição do solo; c) Alteração morfológica; d) 
Perda de recursos minerais e rochas industriais; e) Modificações devido à erosão e 
desertificação (fig. 1.7); f) Alterações da estabilidade de taludes; g) Subsidência; h) 
Alteração na sedimentação; i) Alteração na dinâmica de leitos e zonas de inundação; j) 
Sismicidade induzida e vibrações; k) Alterações na qualidade e impacte visual. Cada um 
de estes factores que ocasionam impactes ambientais merecem estudos específicos, como 
exemplo a seguir ilustra-se na Tabela 1.4 o relacionado como a erosão do solo. 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.7 – Erosão pela acção da mineração (esquerda) e desertificação 
eólica (direita) 
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A predição da média anual de perda de solo causada pela erosão laminar 
denominada USLE (Universal Soil Loss Equation), não adequada para a estimativa de 
eventos fluviométricos específicos (Mark, N., 1996) é dada por 

A = R. K. L.S. C. P 
onde, A é a perda de solo (t/ha.ano), R é o factor de erosividade da chuva, K é o factor de 
erodibilidade do solo, L é o factor de comprimento da rampa baseado nos seus valores, S 
é o factor de declividade baseado nos valores em percentagem, C é o factor de uso e 
manejo, e P é o factor de práticas conservacionistas. 

Tabela 1.4 – Poluição e impacte ambiental de solo/terra  
(baseado em Conesa, V., 1997) 

Poluentes Fontes de poluição Impacte sobre o meio Medidas preventivas e 
correctivas 

-O clima: 
intensidade e 
frequência das 
precipitações e a sua 
distribuição na área 
definida. Intensidade 
e regime de ventos e 
temperatura. 
- O solo: tipos, 
textura e estrutura, 
litologia ou 
composição 
mineralógica. 
-Geomorfologia: 
forma e textura de 
releve, topografia de 
degraus. 
-Vegetação: 
configuração e classe 
de vegetação, 
qualidade e 
quantidade. 
-Outros: geologia, 
hidrologia, 
deslizamento, 
salinação, fogos, etc. 

-Industria e actividades 
consomem energias 
fósseis que produzem 
um acréscimo do 
balanço energético da 
atmosfera por 
contaminação térmica. 
-Industria e actividades 
queimam gás natural, 
petróleo e bosques, 
aumentam o anidrido 
carbónico 
incorporando ao ciclo 
de carbono. O CO2 ao 
ser emitido ao exterior 
encerra energia 
gerando aquecimento 
que modifica as 
precipitações 
provocando a aridez e 
erosão. 
-A mineração, ao 
destruir bosques e 
alterar a superfície 
mediante o movimento 
de terras provoca a 
erosão. 
-Pastoreio e agricultura 
em encostas. 

-Erosão hídrica, 
expressada em: 
selecção de partículas 
do solo por erosão 
laminar, aumento da 
erosão nos canais, 
deslocamento de lama 
por a grande quantidade 
de água no solo, 
deslocamentos 
superficiais e de fundo 
por efeito da presença 
de planos lubrificados e 
água saturada. 
-Intensificação da 
erosão eólica, oclusão 
de passagens de águas, 
valetas e danos em 
superfícies de edifícios, 
e outros. 
-Desertificação de solos 
de zonas áridas e 
semiáridos. 
-Impacte visual. 

-Ao planificar ou 
projectar, considerar 
níveis de tolerância, 
controlando assim: 
.Tipo de coberto 
vegetal; 
.Percentagem de 
coberto herbáceo e o 
grau de consolidação; 
.Forma topográfica do 
cultivo. 
-Métodos baseados na 
vegetação e tipo de 
cultivo. 
-Gestão adequada do 
gado, evitando o sobre 
pastoreio. 
-Métodos mecânicos 
como: técnicas de não 
cultivo com regos 
localizados, aparas de 
madeira, 
hidrosememnteira, 
etc. 
-Terraços em valetas, 
com colectores e 
talude relvado. 
Desvios para 
evacuação de água, 
etc. 

  

Grande parte do mundo sofre com a desertificação, com a deterioração dos solos, 
da vegetação e das águas (Tabela 1.5). 
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Tabela 1.5 – Áreas afectadas pela desertificação  
(UNEP, 1991, www.desert.org.br) 

Áreas degradadas Km2 % do total de terras secas 
Pela irrigação 430000 0.8 
Pela agricultura de sequeiro 2160000 4.1 
Pela pecuária (solos e vegetação) 7570000 14.6 
Pelo homem (1+2+3) 10160000 19.5 
Pelo pastoreio 25760000 50.0 
Total de áreas degradadas (4+5) 35920000 69.0 

 

As regiões áridas e de terras secas, ocupam mais de 37% de toda a superfície do 
planeta, abrigando mais de 1 bilião de pessoas, ou seja, 1/6 da população mundial, cujos 
indicadores principais são os de baixo nível de renda, baixo padrão tecnológico, baixo 
nível de escolaridade e ingestão de proteínas abaixo dos níveis aceitáveis pela OMS 
(Organização Mundial da Saúde). Apesar de todas essas restrições, as terras áridas são 
responsáveis por mais de 22 % de toda produção mundial de alimentos e, no passado, 
formaram o berço dos grandes impérios e civilizações, como o Egipto, a Pérsia, a China e 
a Índia. 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
Figura 1.8 – Impacte paisagístico devido a subsidência e processamento de minerais 

nas operações mineiras (www.folhadomeioambiente.com.br) 
Já os dados da ISRIC (International Soil Reference and Information Centre), 

concluem que 19.5% das regiões áridas do mundo estariam sofrendo algum tipo de 
degradação. 

Um problema ambiental relacionado ao solo é a subsidência provocada pela 
mineração subterrânea (fig. 1.8 esquerda) e degradação pelo processamento de produtos 
minerais (fig. 1.8 direito). 
 

1.6. A Água e a Contaminação 
A água é um dos elementos de maior importância para todas as formas de vida na 

Terra. Ela está presente em todos os organismos vivos, fazendo parte de uma infinidade 
de substâncias e órgãos. Além disso, transporta diversos compostos nutritivos dentro do 
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solo, ajuda a controlar a temperatura de nossa atmosfera e apresenta uma série de funções 
de extremo valor. 

As principais fontes de contaminação das águas são ocasionadas por resíduos, 
sejam eles agrícolas (de natureza química ou orgânica), esgotos, resíduos industriais, lixo 
ou sedimentos vindos da erosão. A poluição das águas pode aparecer de vários modos, 
incluindo a poluição térmica, que é a descarga de efluentes a altas temperaturas, poluição 
física, que é a descarga de material em suspensão, poluição biológica, que é a descarga de 
bactérias patogênicas e vírus, e poluição química, que pode ocorrer por deficiência de 
oxigênio, toxidez e eutrofização . 

A eutrofização é causada por processos de erosão e decomposição que fazem 
aumentar o conteúdo de nutrientes, aumentando a produtividade biológica, permitindo 
periódicas proliferações de algas, que tornam a água turva e com isso podem causar 
deficiência de oxigênio pelo seu apodrecimento, aumentando sua toxidez para os 
organismos que nela vivem (como os peixes, que aparecem mortos junto a espumas 
tóxicas). 

Na natureza existem águas superficiais (rios, lagos,  mares e oceanos) e 
subterrâneas, e mais de 97% da água doce disponível em nosso planeta para uso pelo 
homem é a subterrânea. Em muitos partes do planeta a água subterrânea é a principal 
fonte de abastecimento para o uso doméstico, agrícola e industrial. Mas de 1.5 biliões de 
habitantes de áreas urbanas são abastecidos com água subterrânea.  
 

1.6.1. Propriedades e qualidade natural 
1.6.1.1. Propriedades físicas 

São de dois tipos: padronizadas (peso molecular, densidade, ponto de fusão, 
ponto ebulição, etc.), e as que apresentam ampla variação (Barnes, D., et al., 1986) como 
são os que se descrevem a seguir: 

Cor: produzido pelo mineral dissolvido ou ácido fumico das plantas e mede-se 
em mg/litro de platino, que nas águas dos rios oscila entre 5 e 200 mg/litro.  

Turbidez: é causada pela matéria em suspensão, mede-se em mg/litro de SiO2, 
que nas águas do rio oscila de 2 a 200 mg/litro.  

Cheiro: é inodora quando é limpa (destilada). O H2S torna à água com um mau 
cheiro. Mede-se ao diluir uma amostra de água sem cheiro (valor 1) até detectar cheiro 
perceptível.  

Sabor: faz variar a presença de microrganismos, algas ou sais, como Ca2+, Mg2+ 
e Cl-.  

Temperatura: quando esta propriedade aumenta reduz a quantidade de oxigénio 
podendo apresentar estratificações em profundidade. 

Sólidos presentes: são de origem orgânico e inorgânico. A quantidade, tamanho e 
tipo de sólidos são função do tipo de água. Os sólidos se determinam em função de: 
sólidos totais (ST) que é todo o resíduo que fica depois da evaporação a uma temperatura 
de 105 °C, sólidos em suspensão ou não filtráveis (SS) com tamanho de 10-3 a 1 mm, 
sólidos totais dissolvidos (STD) que é a diferença de ST-SS, com tamanhos de 10-3 a 10-9 
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mm, sólidos totais voláteis (STV) que são a fracção orgânica e inorgânica gasificada a 
550 °C, sendo a restante não volátil ou sólidos fixos em suspensão e finalmente sólidos 
coloidais cujo tamanho é de 10-3 a 10-6 mm. 
 

1.6.1.2. Propriedades químicas 
a) Propriedades químicas das substâncias inorgânicas das águas, são 

relacionadas às propriedades específicas (Ca2
+ e Mg2

+) ou metais (Pb, Cu, Zn, Sn, Hg) e 
propriedades gerais (alcalinidade, dureza, condutividade eléctrica, acidez, etc.). 

As espécies iónicas principais de algumas águas naturais, estão indicadas na 
Tabela 1.6 e as espécies iónicas secundárias são: Al3+, NH4

+, As+, Ba2+, BO43-, Cu2+, Fe2+, 
Fe3+, Mn2+, HSO4

-, HSO3-, CO3
2-, F-, OH-, H2PO4

-, HPO4
2-, HPO4

3-, S2- e SO3
2-. 

Tabela 1.6 – Espécies iónicas principais em águas naturais  
(baseado em Kiely, G., 1999) 

Concentrações (mg/litro) 

Grupo iónico Ião constituinte Água de 
chuva 

Água de rio, 
prometido 
mundial 

Agua 
Subterrânea, 
Daeton Ohio 

Água de mar 

Catiões 

Cálcio Ca2+ 

Magnésio Mg2+ 
Sódio Na+ 

Potássio K+ 

0.09 
0.27 
1.98 
0.30 

1.5 
4.1 
6.3 
2.3 

92 
34 
8.2 
1.4 

400 
1350 

10500 
380 

Aniões 

Bicarbonato HCO3
- 

Sulfato SO2
- 

Cloreto Cl- 

Nitrato NO3 

0.12 
0.58 
3.79 

- 

58.4 
11.2 
7.8 
1.0 

339 
84 
9.6 
13 

142 
2700 

19000 
- 

Características 
gerais 

STD 
Dureza total 
PH como CaCO3

 

7.13 
- 

5.7 

120 
56 
- 

434 
369 

- 

34500 
- 
- 

 

As propriedades gerais que determinam a qualidade das águas são: pH, 
alcalinidade e acidez, dureza e condutividade. 

O pH é o logaritmo decimal negativo (base 10) da concentração do ião hidrogénio 
e é sem dimensão, ou seja: pH = - Log (H+). A água dissocia-se muito pouco em H+ (ião 
hidrogénio) e em OH- (ião hidroxilo). Quando não há presença de substâncias estranhas 
na água (água destilada) a concentração resulta [H+] = [OH-] e no caso da 
electroneutralidade ∑catiões  = ∑aniões; portanto a definição de neutralidade para a 
água é pH = 7 = pOH. 

A acidez implica um pH <7 e basicidade implica um pH> 7 (fig. 1.9). O pH 
aceitável para tratamento de águas residuais é de 6 a 8. O aumento da alumina como 
coagulante reduz o pH o qual pode ser requerido para a correcção pelo uso da cal 
(CaCO3)-. Para fins ambientais na Tabela 1.7 refere-se os valores típicos expressos em 
CaCO3/litro, que é resultado da medição volumétrica com H2SO4 N/50.   
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Figura 1.9 – A escala de pH da água 
A alcalinidade é a capacidade da água para aceitar os iões H+ ou capacidade de 

desneutralização da base. Stumm e Morgan em 1981 definiram como [Alc] = [OH-] + 2[ 
CO3

2-] + [ H CO3- ] - [H-] . 
Tabela 1.7 – Valores típicos de alcalinidade da água (Kiely, G., 1999) 

Aplicação Alcalinidade (mg 
CaCO3/l) 

Aplicação Alcalinidade (mg 
CaCO3/l) 

Montante do rio (calcário) 50 - 200 Água com lodo anaeróbio 2000 - 8000 
Lago em jusante baixa 10 - 30 Corrente de água ácida 10 - 20 
Água potável 50 - 200 Corrente não ácida 750 
Água residual doméstica 200 - 400 Água de solo ácido 10 - 20 

 

A dureza é normalmente a soma dos catiões metálicos bivalentes Ca2+ e Mg2+, 
sendo considerada para água potável e não para água residual, e expressando-se em 
mg/litro de CaCO3 ou em meq/litro. Os iões responsáveis pela dureza são: Ca2+, Mg2+, 
Si2+,HCO3-, Cl-, NO3-, SiO3

2- Fe2+, Mn2+, SO4
2-. Na Tabela 1.8 apresenta-se a dureza 

relativa das águas.  
Tabela 1.8 – Dureza relativa das águas 

Dureza meq/l mg/l como 
CaCO3 

Dureza meq/l mg/l como CaCO3 

Branda <1 0 - 75 Dura 3 - 6 150 - 300 
Moderada dura 1 - 3 75 - 150 Muito dura > 6 > 300 

 

A condutividade é a capacidade da solução de transportar a corrente eléctrica, 
mediante o movimento de iões, de modo que quanto maior é o número de iões (maior 
concentração de sais) maior é a mobilidade iónica e consequentemente maior é a 
condutividade. Na Tabela 1.9 vê-se a condutividade para diferentes tipos de águas. 
Mesmo  que este parâmetro não está relacionado com a saúde os E.U.A. estabelece um 
limite superior de 1500 µS/cm (µS é microsiemens). 

Tabela 1.9 – Valores típicos da condutividade para diferentes águas 

Água Condutividade 
(µS/cm) Água Condutividade (µS/cm) 

Quimicamente pura 0.05 Água dura 200 – 500 
Destilada 0.1 – 4 Água de rios 100 – 1000 

Água de chuva 20 – 100 Águas subterrâneas 200 – 1500 
Água branda 40 - 150 Água do estuário 200 - 2000 

 

b) Propriedades químicas das substâncias orgânicas da água, são 
correspondentes aos componentes orgânicos cuja presença na água constituem poluentes 
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de origem natural ou sintética. Os componentes sintéticos são produtos da indústria 
química, petrolífera ou agrícola, tais como: pesticidas, produtos agro químicos, produtos 
tensioactivos (emulsões, espumantes, etc.), hidrocarbonetos halogéneos (clorofórmio, 
bromofórmio, etc.). Os componentes naturais podem ser: proteínas (bactérias C5H7NO2), 
lípidos (gorduras, parafinas, aceites e hidrocarbonetos), hidratos de carbono (C6H12O6 
glicose, celulose, amido) e pigmentos vegetais (clorofila, etc.).  

c) A solubilidade dos sólidos ocorre por processo de dissolução ou precipitação. 
Por exemplo: 1) A eliminação por precipitação do fósforo usando o elemento férrico; 2) 
Alguns gases (O, N, Ca2CO3) dissolvem-se em contacto com a água, pelo que as águas 
expostas à atmosfera podem conter estes gases; 3) A saturação de O2 em alguma água à 
temperatura de 20 °C é de 7.5 mg/litro que equivale a 80% de saturação. Para pesca é 
necessário um nível de oxigénio acima de 3 mg/litro.  

d) O sistema carbonato, está sempre presente no ambiente e nomeadamente na 
água. As espécies químicas inorgânicas que são originados pelos minerais (Ca2CO3) e na 
atmosfera (CO2) podem dissolver-se em água e produzir impacte sobre pH, alcalinidade e 
capacidade tampão das águas. Por exemplo HCO3

-, CO2
3- e OH- opõem-se à mudança do 

pH ao aumentar-se ácido forte como HNO3 e H2SO4. 
As águas subterrâneas em zonas com formações de calcário são duras devido à alta 
concentração de cálcio, magnésio e carbonato, e em formações vulcânicas e arenito são 
brandas. Na Tabela 1.10 vê-se a composição química de algumas águas. 

Tabela 1.10 – Química de água subterrânea – Irlanda (Kiely, G., 1999; Daly, D., 
1994, analise no Irish Geological Survey State Laboratory) 

Emprazamento do poço 
Parâmetro 
(mg/litro) GoreyW

exford 
Knocktop-her 

Kilkenny 
Ballaghereen 
Rosco-mmon

Ballen-
curry 

Tipper-ary 

Mortar-stown 
Carlow 

Sólidos totais dissolvidos 
Dureza total em CaCO3 
Alcalinidade como CaCO3 
Cálcio 
Magnésio 
Sódio 
Potássio 

92 
60 
18 
80 
9.7 
24 
3.1 

280 
185 
184 
54 

1\2.2 
16 
1.9 

360 
307 
295 
102 
12.9 
8.8 
3 

283 
225 
237 
60 

13.4 
18.8 
1.3 

500 
320 
304 
118 
6.3 
12 
0.6 

Cloreto 
Sulfato 
Nitrato como N 
Amónio livre e sal N 
Amónio albumina N 
Ferro 
Manganésio 

35 
45 
0.5 
0.1 
- 

0.1 
nada 

20 
nada 
3.0 

0.01 
0.01 
nada 
nada 

26 
nada 
0.9 

0.05 
0.08 
nada 
nada 

17 
2 

1.4 
0.04 

- 
nada 
0.01 

22 
2 

2.8 
0.04 
0.01 
nada 
nada 

 

As águas subterrâneas tendem a ser mais ricas em sais dissolvidas do que as 
águas superficiais. As quantidades presentes reflectem não somente os substratos 
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rochosos nas que escoam mas variam também em função do comportamento geoquímico 
dos compostos químicos envolvidos. 

Como há sensíveis variações nas composições químicas das rochas, é de esperar a 
existência duma certa relação entre a composição da água e das rochas preponderantes na 
área (Tabela 1.11). Desta forma o sódio e o potássio, dois elementos que ocorrem em 
concentrações muito próximas na crosta continental participam em quantidades 
sensivelmente diferentes nas águas subterrâneas. 
Tabela 1.11 – Composição média da crosta continental (www.meioambiente.pro.br) 

Composto Composição Elemento Composição 
SiO2 61.9 % Bário (Ba) 425 mg/L 
TiO2 0.8 % Estrôncio (Sr) 375 mg/L 
Al2O3 15.6 % Zircónio (Zr) 165 mg/L 
Fe2O3 2.6 % Cobre (Cu) 55 mg/L 
FeO 3.9 % Escândio (Sc) 22 mg/L 
MnO 0.1 % Chumbo (Pb) 12.5 mg/L 
MgO 3.1 % Urânio (U) 2.7 mg/L 
CaO 5.7 % Mercúrio (Hg) 0.08 mg/L 
Na2O 3.1 % Prata (Ag) 0.07 mg/L 
K2O 2.9 % Ouro (Au) 0.004 mg/L 
P2O5 0.3 %   

 

O cheiro e o sabor de uma água (Tabela 1.12) dependem dos sais e gases 
dissolvidos. Em geral as águas subterrâneas são desprovidas de odor. Algumas fontes 
termais podem exalar cheiro de ovo podre devido ao seu conteúdo de H2S (gás 
sulfídrico). Da mesma maneira águas com presença de matérias orgânicas em 
decomposição (turfa por exemplo) podem apresentar H2S. 

O ferro em contacto com oxigénio do ar precipita e torna-se de cor vermelho a 
castanho e o sabor da água é metálico. 

O sulfureto de hidrogénio é um gás com cheiro a ovo podre, e existe em águas 
desoxigenadas das rochas como a argila preta, calcário com pirite ou leitos de jazigos de 
sal.  

Tabela 1.12 – Sabor das águas subterrâneas pela influência de sais e gases 
dissolvidos 

Composição Sabor 
Cloreto de sódio (NaCl) Salgado 

Sulfato de Sódio (Na2SO4) Ligeiramente salgado 
Bicarbonato de Sódio (NaHCO3) Ligeiramente salgado a doce 

Carbonato de Sódio (Na2CO3) Amargo e salgado 
Cloreto de Cálcio (CaCl2) Fortemente amargo 
Sulfato de Cálcio (CaSO4) Ligeiramente amargo 

Sulfato de Magnésio (MgSO4) Ligeiramente amargo em saturação 
Cloreto de Magnésio (MgCl2) Amargo e doce 

Gás Carbónico (CO2) Adstringente, picante 
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Alguns contribuintes industriais à contaminação das águas subterrâneas são: 
Pesticidas que podem ser de uso agrícola ou não. Os E.U.A. considera como 

padrão uma concentração máxima de 0.1 µg/litro para pesticidas individuais e de 5 
µg/litro para pesticidas totais. 

Dissolventes industriais são degradantes das massas lubrificantes nas indústrias 
de metal, electricidade, químicas, papel, peles, etc. (percloroetileno, tricloroetileno, 
cloreto de metileno, etc.). 

Óleos minerais refinados como a gasolina, o gasóleo, etc., que no caso dos 
E.U.A. o limite máximo admissível é de próximo a 10 µg/litro. 

As causas principais da poluição das águas subterrâneas ocasionadas pela 
actividade humana podem agrupar-se em quatro grupos dependendo da actividade 
humana que as originou (fig. 1.10): poluição urbana e doméstica, poluição agrícola, 
poluição industrial e contaminação induzida pelo esgoto. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 1.10 – Fontes da poluição da água subterrânea (www.igm.pt) 
Para o estudo de amostras de águas subterrâneas, alguns autores, recomendam 

limitar os componentes. Presença de E. Coli indica presença de bactérias fecais. O nitrato 
é o poluente mais comum e nas crianças podem produzir methahemoglobinemia. Nos 
E.U.A. consideram como concentração máxima permissível de 50 mg/litro. O amoníaco, 
potássio, cloro, ferro e magnésio, não geram problemas de contaminação significativos 
para o homem. 
 

1.6.2. Poluição e impactes ambientais nos recursos hídricos 
Existem várias fontes de poluição das águas (Tabela 1.13) e a maior delas está 

localizada nas cidades, onde a falta de saneamento básico adequado contribui para que a 
grande parte do esgoto das casas e das indústrias sejam descarregados nos rios e ribeiras. 
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Muitas das estações de tratamento de esgoto descartam o lixo produzido directamente nas 
águas correntes. 

Tabela 1.13 – Formas de poluição das águas 
 (www.terravista.pt/Ancora/1245/ipolágua.html) 

Fontes Exemplo 

Industrial Fábricas de polpa de papel, fábricas de químicos, fábricas de têxteis, 
fábricas de produtos alimentares. 

Municipal Estação de tratamento de esgotos que podem receber descargas 
indirectas de complexos industriais. 

Esgotos pluviais/ 
escoamento urbano 

Escoamento de superfícies impermeáveis incluindo ruas, edifícios e 
outras áreas pavimentadas para esgotos ou tubos antes de 
descarregarem para águas superficiais. 

Agrícola 
Excesso de fertilizantes que vão infiltrar-se no solo e poluir os lençóis 
de água subterrâneos e por sua vez os rios ou ribeiros onde estes vão 
dar. 

Extracção de recursos Minas, petróleo, carvão, gás, etc. 
Modificações 
hidrológicas  Canalizações, construção de barragens. 

 

Os lixos dos aterros municipais quando vazam acabam indo para as águas 
subterrâneas. Produtos químicos usados nas casas e apartamentos como solventes de 
tintas, limpadores de fornos, etc. são arremessados no lixo ou no esgoto. De uma maneira 
ou de outra acabam sempre indo parar na água que abastece as cidades.  

A chuva ácida é outra das grandes fontes de poluição da água e a sua capacidade 
de destruição é tão grande que chega a acabar com a vida aquática. 

 Os produtos agrotóxicos utilizados nas lavouras infiltram-se no solo e escorrem 
para os rios, lagos e até às águas subterrâneas. 

As águas que provêm das minas subterrâneas em operação ou abandonadas (fig. 
1.11) produzem contaminação das águas superficiais (rios, ribeiras, lagos, mares, etc.) 
pela sua acidez e concentração de metais. 

A poluição da água consiste na alteração da sua qualidade natural pela acção do 
homem, facto que torna parcial ou totalmente inadequada para a aplicação ou uso (Bolea, 
E., 1984). Na tabela 1.14 apresentam-se os principais poluentes, fontes, o impacte 
produzido e as medidas de prevenção e correcção comummente utilizadas. 
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Tabela 1. 14 - Poluição e impacte ambiental da água  
(elaborado baseado em Conesa V., 1997) 

Poluentes Fontes de poluição Impacte sobre o meio Medidas preventivas e 
correctoras 

-Sólidos em 
suspensão: solos, 
minerais, subprodutos 
industriais, etc. 
-Elementos que 
mudam o calor: água 
quente, corantes, entre 
outros. 
-Compostos 
inorgânicos: sal 
comum, ácidos, sais 
metálicos, etc. 
-Nutrientes: 
compostos de 
nitrogénio, fósforo, 
potássio, etc. 
-Resíduos que 
demandam nitrogénio: 
materiais orgânicos 
podres de bactérias 
aeróbias, que 
requerem oxigénio 
dissolvido. 
-Compostos orgânicos 
tóxicos: detergentes, 
praguicidas, etc. 
-Contaminantes 
biológicos: bactérias e 
vírus, produtos de 
doenças, etc. 

-Erosão, inundações, 
efluentes de plantas 
de celulose, etc. 
-Plantas de energia, 
fábricas do aço, 
refinarias, unidades 
de refrigeração. 
-Mineração, 
processos industriais, 
depósitos naturais, 
água de rega. 
-Águas residuais 
urbanas e industriais, 
águas procedentes de 
rega com arraste de 
fertilizantes, águas 
residuais de 
explorações 
zootécnicas, etc. 
-Resíduos domésticos 
e de industrias 
alimentárias etc. 
-Efluentes 
domésticos, 
industriais e de 
explorações agro-
pecuárias. 
-Resíduos humanos, 
de animais e de 
indústrias de carne e 
matadouros. 

-Obstrução de 
correntes, lagos, 
barragens e canais. 
-Redução de oxigénio 
dissolvido e  
decomposição dos 
contaminantes e 
afecção à vida 
aquática. 
-Efeitos tóxicos sobre 
o homem e a vida 
silvestre, mau cheiro e 
sabor, corrosão de 
equipamentos. 
-Excessivo 
crescimento da vida 
aquática, aumento na 
demanda de oxigénio, 
mau sabor e  cheiro.  
-Afectação dos peixes 
a falta de oxigénio. 
-Ameaça à pesca e 
vida silvestre, riscos 
para e o homem em 
longo prazo por 
ingestão. 
-Necessidade de 
tratamento intenso de 
água potável. 

-Águas superficiais: 
. Redução do volume 
de vertido e dos 
poluentes (recirculação, 
separação, eliminação, 
recuperação e mudança 
de uso). 
.Implantação de 
tratamento de vertidos. 
. Eliminação de águas 
residuais não tratadas. 
- Águas subterrâneas: 
. Perímetros de 
protecção. 
. Impermeabilização e 
drenagem adequada. 
. Controlo de injecção 
de resíduos com 
sondagem. 
. Depuração artificial e 
natural. 
. Redução da 
quantidade de vertido 
da indústria. 
. Redução de 
fertilizantes. 
. Implantação de 
barreiras de pressão e 
depressão. 
. Intercepção de 
poluentes. 
. Tratamento de águas 
ácidas. 

 

É necessário salientar que as leis ambientais cada vez cobrem zonas maiores e 
continentais, como no caso dos E.U.A. onde a norma aplica-se a todos os estados. Nos 
países da União Europeia, a comissão da União Europeia (Bruxelas), define normas para 
todos os países membros. Nem nos E.U.A. nem na União Europeia (EU) está permitido 
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que um estado ou país membro adopte menores exigências às dadas. Portanto, as normas 
Portuguesas que em seguida se apresentam são praticamente iguais às normas dadas pela 
EU. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Figura 1. 11 - Poluição ambiental mediante águas ácidas (Boca da mina Dóllar, 
Hunacavelica – Peru, Vidalón J., 2001) 

 

1.6.3. Padrão de qualidade da água  
 Os padrões de qualidade das águas são as características de ordem física, química 
e biológica desejáveis nas águas em função dos usos preponderantes estabelecidos pela 
sociedade. 
 Os principais parâmetros físicos de qualidade das águas são: cor, turbidez, sabor, 
odor e temperatura. Os químicos, pH (acidez e alcalinidade), dureza, metais (ferro e 
manganês), cloretos, nitrogênio (nutriente), fósforo (nutriente), oxigênio dissolvido, 
matéria orgânica, micropoluentes orgânicos e micropoluentes inorgânicos como os metais 
pesados (zinco, cromo, cádmio, etc). 
 Finalmente, os parâmetros biológicos são analisados sob o ponto de vista de 
organismos indicadores, algas e bactérias. 
 Os padrões das Tabelas 1.15, 1.16 e 1.17 correspondem ao Decreto-Lei n.º 
236/98 de 1 de Agosto dado em Portugal, que transpõem as Directivas da actual União 
Europeia seguintes: Directiva n.º 75/440/CCE do Conselho, de 16 de Junho, relativa à 
qualidade das águas doces superficiais destinadas à produção de água para consumo 
humano, a Directiva n.º 78/659/CEE, do Conselho, de 18 de Julho, relativa à qualidade 
das águas doces superficiais para fins aquícolas, Directiva n.º 76/464/CEE, do Conselho, 
de 14 de Maio, relativa à poluição causada por determinadas substâncias perigosas 
lançadas no meio aquático, assim como a Directiva n.º 80/68/CEE, do Conselho, de 17 de 
Dezembro, relativa à protecção das águas subterrâneas contra a poluição provocada por 
certas substâncias perigosas.   



Engenharia Ambiental Subterrânea  e  
Aplicações 
 

 34

1.7. Poluição da Atmosfera 
1.7.1. Qualidade natural e química do ar 

A região atmosférica de maior interesse para o tratamento do ecossistema é a que 
está próximo à superfície do solo que é denominado troposfera, onde existe o componente 
biológico do ecossistema. 

A densidade da atmosfera a nível do mar é de 1.29 kg/m3 e diminui a medida que 
aumenta a altitude, acentuando-se a partir de 10 km. Esta realidade implica que a baixas 
alturas o número de moléculas é elevado num volume determinado de ar e quanto maior a 
altura diminui este número de moléculas, pelo que o choque molecular é com menor 
frequência que em camadas baixas e como consequência a temperatura do ar é menor. 
Portanto, a medida que aumenta a altura existe decréscimo da temperatura em próximo a 
0.65 °C por cada 100 m de altitude, conhecido como gradiente vertical. A uma altitude de 
20 a 35 km forma-se a capa de ozono (O3). 

Tabela 1.15 – Valor máximo admissível (VMA) da água para consumo humano 
(Decreto-Lei n.º 236/98) 

Grupo Compo-
nente VMA Grupo Componente VMA 

Físico-
quím. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sub. 
tóxica 
 
 
 
 
 
 
 

Temp. 
PH 
Condutiv. 
Cloretos 
Sulfatos 
Cálcio 
Magnésio 
Sódio 
Potássio 
Alumínio 
Resíduos 
dissolvidos 
total 
 
Arsénico 
Cádmio 
Cianetos 
Mercúrio 
Níquel 
Chumbo 
Antimónio 
Selénio 
Pesticidas 
 

25°C 
6.5<pH<8.5 
400 µS/cm 
25 mg/l Cl 
250 mg/l SO4 
100 mg/l Ca 
50 mg/l Mg 
150 mg/l Na 
12 mg/l K 
0.2 mg/l Al 
 
 
1500 mg/l 
 
50 µg/l As 
5 µg/l Cd 
50 µg/l Cn 
1 µg/l Hg 
50 µg/l Ni 
50 µg/l Pb 
10 µg/l Sb 
10 µg/l Se 
0.1 µg/l 
 

Organo-
lépticos 
 
 
 
 
Substâncias 
indesejáveis 
 

Cor 
Turvação 
Cheiro 
 
Sabor 
Nitratos 
Nitritos 
Azoto amoniacal 
Azoto Kjeldahl 
Oxidabilidade 
Sulfureto de hidrogénio 
Hidrocarbonetos 
Fenóis 
Sulfato de laurilo e 
sódio 
Organoclorados 
Ferro 
Manganésio 
Cobre 
Fósforo 
Flúor 
Sólidos 
Prata 

20 mg/l, escala Pt/Co 
10 mg/l SiO2 
Diluição de 2 a 12°C 
3 a 25 °C 
Diluição de 12a 12°C 
50 mg/l NO3 
0.1 mg/l NO2 
0.5 mg/l NH4 
mg/l N 
5.0 mg/l O2 
 
Não detectável 
10.0 µg/l 
0.5 µg/l C6H5OH 
 

200 µg/l 
µg/l 
200 µg/l Fe 
50 µg/l Mn 
100 µg/l Cu 
5000 µg/l P 
1500 µg/l F 
100 µg/l Ba 
10 µg/l Ag 

 

A concentração dos gases na troposfera é de 78% de N2, 21% de O2, 1% de A 
(árgon) e fracciones pequenas de CO2, CH4, H2, CO, etc. (Tabela 1.18). Além, na 
atmosfera existem constituintes variáveis de origem natural como: vapor de água, NaCl, 
polvo de meteoritos, compostos de origem vulcânica (polvo de cinzas: HCl, HFl, e H2S), 
ozono, bactérias, esporas, núcleos de condensação (Magil, 1956). 
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Na atmosfera os gases apresentam-se em partes por milhão (ppm), partes por 
bilhão (ppb) e incluso em partes por trilião (ppt), como o SO2 em zonas de atmosfera 
limpa existe em 200 ppm, mas no ambiente poluído pode atingir até 200000 ppt ou 
0.0002 % em volume, que em conjunto é insignificante, porém não é desejável por sua 
toxicidade para o homem e outras vidas. 
Tabela 1.16 – Valor máximo admissível (VMA) de águas piscícolas (Decreto-Lei n.º 

236/98) 
Água de salmonídeos Água de Ciprinídeos Parâmetros  

VMA VMA 
Fonte térmica (jusante) (ºC) 
Oxigénio dissolvido (mg/l O2) 
pH 
Sólidos suspensos (mg/l) 
Nitrito (mg/NO2) 
Amoníaco não ionizado (mg/l NH3) 
Azoto amoniacal (mg/l NH4) 
Cl resid. Dissolv. total (mg/l HOCl) 
Zinco total (mg/l Zn) 
Cobre solúvel (mg/l Cu) 

∆T <1.5 da temp. Nat. 
50% ≥ 9, 100%> 7 

6 – 9 
25 

0.01 
0.025 

1 
0.005 
0.3 
0.4 

∆T <3 da temp. Nat. 
50% ≥ 7 

6 – 9 
25 

0.03 
0.025 

1 
0.005 
1.0 
0.04 

Tabela 1.17 – Valor máximo admissível (VMA) de águas destinadas à rega expresso 
em mg/l (Decreto-Lei n.º 236/98) 

Parâmetros VMA Parâmetros VMA 
Alumínio (Al) 20 Arsénico (As) 10 
Berílio (Be) 1.0 Boro (B) 3.75 
Cádmio (Cd) 0.05 Chumbo (Pb) 20 
Cobalto (Co) 10 Cobre (Cu) 5.0 
Crómio (Cr) 20 Flúor (F) 15 

Lítio (Li) 5.8 Manganésio (Mn) 10 
Molibdénio (Mo) 0.05 Níquel (Ni) 2.0 

Selénio (Se) 0.05 Vanádio (V) 1.0 
Zinco (Zn) 10 pH 4.5-9.0 

Tabela 1.18 – Concentração natural de gases na atmosfera  
(Rasiwell, R., et al., 1992) 

Gás Composição em volume (ppm) Gás Composição em volume (ppm) 
N2 780900 H2 0.5 
02 209500 Xe 0.08 
A 9300 O3 0.02 

CO2 300 NH3 0.006 
Ne 18 NO2 0.001 
He 5.2 NO 0.0006 

CH4 2.2 SO2 0.0002 
Kr 1 H2S 0.0002 

N2O 1   
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Existem dois tipos de poluentes: primário e secundário. Os poluentes primários 
(SO2 e SOx, CO, NOx, metais, partículas e hidrocarbonetos, aerossóis) são emitidos por 
acções realizados pelo homem e os poluentes secundários (O3, oxidantes fotoquímicos, 
nitrato de peroxiacetilo NPA, hidrocarbonetos oxidados e chuva ácida) são produzidos 
pela reacção química/fotoquímica dos contaminantes primários. 
O SO2 tem cheiro picante e não arde; porém o SO3 é altamente reactivo. O SOx forma-se 
do modo seguinte: 

S + O2 = SO2 e 2 SO2 + O2 = 2 SO3 
Geralmente o SO3 está presente quando a concentração de água é muito baixa, 

mas quando é alta o SO3 e H2O combinam-se para formar o ácido sulfúrico (H2 SO4). 
O CO é incolor, inodoro e insípido, pouco mais ligeiro que o ar e é formado pelas 

reacções seguintes: 
Combustão, 2C + O2 = 2CO e 2CO + O2 = CO2 
Dissociação de CO2 a> 1700 °C, CO2 = CO + O 
Reacção de CO2 e C a> 1700 °C (motores), CO2 + C = 2CO 
O NO é incolor, inodoro e insípido, porém o NO2 é picante. O NO2 emite-se em 

<quantidade que o NO. A reacção produz-se a 1200 °C. N2 + O2 = 2NO e 2NO + O2 = 
2NO2. 
  O poluente NOx gera-se ao formar os oxidantes fotoquímicos mediante um 
processo cíclico e consiste em: NO2 + Hv = NO + O*, donde Hv é fotão da energia solar 
e O* oxigénio atómico muito reactivo; depois O* + O2 = O3 e finalmente O3 + NO = NO2 
+ O2.  

Os hidrocarbonetos contêm hidrogénio e carbono, ao estado gasoso e são de três 
classes: alifático (propano C3H8), aromático (benzeno C6H6, tolueno C7H8) e acíclico 
(ciclohexano O6H12). Estes hidrocarbonetos interagem desequilibrando o ciclo, de modo 
que o NO converte-se em NO2 e consequentemente aumenta O3. Quando o NOx, os 
hidrocarbonetos e a luz solar combinam-se produzem poluentes secundários denominados 
fotoquímicos: Hidrocarbonetos + NOx + luz solar = névoa fotoquímica.  

O HNO3 (ácido nítrico) e o H2SO4 (ácido sulfúrico) são os componentes da chuva 
ácida. O HNO3 forma-se das maneiras seguintes: 

2NO2 + H2O = HNO3 + HNO2 
O3 + NO2 = NO3 + O2, NO3 + NO2 = N2O5 e 
NO5 + H2O = 2HNO3 

 

1.7.2. Poluição acústica da atmosférica  
A poluição acústica é um dos problemas ambientais mais frequentes na 

actualidade, que está relacionada aos meios de transporte, industrias, construções, 
instalações e serviços (Tabela 1.19) gerando distintos níveis de impacte ambiental. 
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Figura 1.12 – Fontes do ruído nas operações da mineração subterrânea (Navarro, 
V.F., 1999) 

Na indústria e em particular na mineração (fig. 1.12) o ruído tem um carácter 
laboral cujos efeitos manifestam-se: na produtividade e na segurança (ruídos constantes 
acima de 80 dB (A) prejudicando a produção levando o trabalhador à irritabilidade, 
dificuldade de concentração, diminuição da produtividade, erros e acidentes de trabalho), 
efeitos sobre o trabalhador (agressividade, doenças psicossomáticas e depressão, 
conduzindo a longo prazo à surdez profissional que ocorre aos níveis de 4000 Hz com 
características da perda auditiva lenta, gradual, progressiva e irreversível), fadiga auditiva 
(ocorre em indivíduos expostos a alto nível de ruído, é reversível e desaparecem algumas 
horas quando o indivíduo deixa o ambiente ruidoso), surdez profissional (ocorre por 
destruição das células cilhadas do órgão de Corti no ouvido interno, a perda de audição é 
principalmente a 4.000 Hz, e com o passar do tempo atinge a frequências de 3000 a 6000 
Hz). 

Tabela 1.19 – Poluição e impacte ambiental sonoro 
(elaborado baseado em Conesa, V., 1997) 

Poluentes Fontes de poluição Impacte sobre o meio Medidas de prevenção e 
correcção 

-Estímulos que 
directa ou 
indirectamente 
interferem 
desfavoravelmen
te com o 
homem, a través 
do ouvido, 
dando lugar a 
sons 
indesejáveis ou 
ruídos. 

-Meios de transporte 
(tráfego de 
automóveis, 
ferroviário, aeronaves, 
etc.). 
-Industria e construção 
(máquinas nas obras). 
-Instalações e serviços 
(Ar condicionado, 
ascensores, e bombas, 
etc.) 

-Organismo (Fisiológicos, 
psicológicos, sociológicos 
e psicossociais; 
reversíveis e 
irreversíveis). 
-Comunidade 
(perturbação de 
actividades típicas como 
trabalho, estudo, sono, 
etc.) 
-Psicossociais.  

-Planificação urbana. 
-Mapas acústicos. 
-Na indústria realizar, 
controlo e correcção, 
além de adopção de 
sistemas de protecção 
adequados. 

  

O ouvido humano capta uma enorme gama de pressões sonoras. A potência mais 
débil de som é captada sem dor, sendo que o mecanismo auditivo responde de forma 
relativa, às mudanças das pressões sonoras. A pressão de referência é o umbral da 
audição, ou seja o som mais leve que o ouvido pode detectar (pressão sonora de cero dB), 
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mas níveis de som inferiores a 25 dB não se encontram normalmente. Os sonómetros 
convencionais podem medir desde 38 dB. Os níveis típicos de pressão sonora estão 
apresentados na Tabela 1.20. 
Tabela 1.20 – Níveis permissíveis de ruído do Departamento de Trabalho dos E.U.A.  

(1971-1979) e a escala comparativa de pressão sonora e o nível sonoro (Kiely G., 
1999) 

Ruído dB 
(A) 

Duração 
(h/dia) 

Escala comparativa pressão sonora (µPa) e nível sonoro dB 
(A) 

 
 

90 
92 
95 
97 

100 
102 
105 
110 
115 

 
 

8 
6 
4 
3 
2 

1.5 
1 

0.5 
<0.25 

 
 

1.7.3. A poluição da atmosfera por gases e partículas 
A poluição da atmosfera por gases e partículas sólidas são causadas na maioria 

dos casos pela acção do homem que causa e emissão de poluentes diversos, havendo os 
que provocam alterações ambientais locais, regionais e globais, que precisam a aplicação 
de medidas de prevenção e correctivas adequadas (Tabela 1.21). 

A poluição do ar é caracterizada pela presença de gases tóxicos e partículas 
líquidas ou sólidas em suspensão. As descargas de gases dos veículos, das chaminés de 
fábricas, as queimadas, as indústrias como a mineração (fig. 1.13) lançam constantemente 
ao ar grandes quantidades de substâncias prejudiciais à saúde. 

 
 
 
 
 

 
 
 

Figura 1.13 – Fontes de poluição do ar por partículas (poeira) e gases 
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Tabela 1. 21 - Poluição e impacte ambiental na atmosfera por gases e partículas 
(elaborado baseado em Conesa, V., 1997 e 

http://www.brasil.terravista.pt/albufeira/1950/Poluição%20ar%20(2).htm) 
Poluentes Fontes de poluição Impacte sobre o meio Medidas preventivas e 

correctoras 
-Radiações e ruído. 
-Aerossóis (partículas 
sólidas e liquidas de 
10-1 a 1O3 µm). 
-Gases (SO2, SO3, 
SH2; NO, NO2, NOx; 
HnCm; CO, CO2). 
-Metais pesados (Pb, 
Cr, Cu, Hn, Ni, As, 
Cd, Hg). 
-Halogéneos (ClH, 
Cl2, FH, 
hidrocarbonetos 
aromáticos, dioxinas, 
substancias 
radioactivas, etc.). 
-Aparição de O3 e 
radicais livre activos. 
-Chuva ácida. 
-Diminuição da capa 
de ozono. 

-Naturais (cinzas 
vulcânicas, 
incêndios florestais, 
decomposição de 
matéria orgânica no 
solo e oceanos). 
-Industriais (SOx, 
hidrocarbonetos, 
CO, sólidos em 
suspensão). 
-Domésticos 
(calefacção: SO2, 
hidrocarbonetos). 
-Centrais térmicas 
(SOx, NOx). 
-Refinaria de 
petróleo (SO2, 
CnHm, NOx, NHm, 
CO). 
-Veículos com 
motores de 
combustão interna, 
aeronaves, barcos 
(CO, Pb, SO2, NO, 
CnHm). 

-Saúde e bem-estar do 
homem (irritações, 
afecções pulmonares, 
danos fisiológicos). 
-Mudança de 
precipitações, névoa e 
radiação solar, efeito 
estufa. 
-Abrasão, ataque 
químico e electrolítico. 
-Diminuição da capa 
de ozono (cancro de 
pele, cataratas, etc.). 
-Precipitação e 
absorção pelo solo. 
-Possibilidade de 
geração de substâncias 
tóxicas.  

-Programas de controlo 
da qualidade do ar. 
-Avaliação de impacte 
ambiental. 
-Tecnologias de baixa ou 
nula emissão de 
resíduos. 
-Avaliação de danos em 
vegetais. 
-Concentrar e reter os 
poluentes. 
-Motores ecológicos em 
veículos. 
-Controlo de emissões 
de combustíveis e 
carbonetos. 
-Uso de produtos 
alternativos não 
poluentes. 
-Planificação dos usos 
do solo. 
-Áreas verdes. 

A emissão excessiva de poluentes tem provocado sérios danos à saúde como 
problemas respiratórios (bronquite crônica e asma), alergias, lesões degenerativas no 
sistema nervoso ou em órgãos vitais e até produzir o cancro. Esses distúrbios agravam-se 
pela ausência de ventos e no Inverno com o fenómeno da inversão térmica (ocorre 
quando uma camada de ar frio forma uma barreira na atmosfera que impede a passagem 
do ar quente e a dispersão dos poluentes). Morreram em decorrência desse fenómeno 
cerca de 4000 pessoas em Londres no ano de 1952. 

Os danos não se restringem só à espécie humana e toda a natureza é afectada. A 
toxicidade do ar ocasiona a destruição de florestas, chuvas fortes que provocam a erosão 
do solo e a obstrução dos rios. Os principais impactes ao meio ambiente são a redução da 
camada de ozono e o efeito estufa. 
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1.7.4. Padrões de qualidade de gases e partículas  
Os padrões de qualidade do ar apresentados nas Tabelas 1.22, 1.23 e 1.24 são os 

definidos pela Portaria n.º 286/93 de 12 de Março do governo de Portugal como um dos 
instrumentos de uma politica de gestão da qualidade do ar adequadas à protecção da 
saúde e do ambiente, habilitando se promova a transposição de directivas da União 
Europeia relativas aos valores limites e valores guias para o dióxido de enxofre e 
partículas em suspensão (n.º 80/779/CEE e 89/427/CEE), dióxido de azoto (n.º 
85/203/CEE), valor limite para o chumbo (n.º 82/884/CEE) e valores guia para o ozono.  

Tabela 1.22 – Valores limites admissíveis (VLA) para NO2, Pb, CO, expressos em 
µg/m3 (elaborado de Portaria n.º 286/93) 

Período considerado NO2 Pb CO 
Ano........... (.) 200 (..) 2  
Uma hora..........   (...) 40000 (h) 
Oito horas.........   (...) 10000 (hh) 

(.) Percentil 98 calculado a partir dos valores horários ou de períodos inferiores a uma hora obtidos durante o 
ano.   
(..)   Media aritmética dos valores médios diários obtidos durante o ano. 
(...) Estes valores só podem ser excedidos uma vez no ano. 
(....) Valor médio calculado a cada hora em base nos oito valores horários entre h e h9. 
Valor médio horário. 
(hh) Valor médio de 8 horas consecutivas, calculadas a cada hora com base nos 8 valores entre h e h9. 

Nos casos que não se justifique a monitorização simultânea de SO2 e das 
partículas suspensas (pelo método dos fumos negros), serão aplicados para partículas 
suspensas os valores indicados. 
Nos casos que não se justifiquem a monitorização simultânea de SO2 e das partículas 
suspensas (quer pelo método dos fumos negros, quer pelo método gravimétrico) serão 
aplicados para o SO2 os valores indicados. 
Tabela 1.23 – Valores limites admissíveis (VLA) para SO2 e valores associados (VA) 

para as partículas em suspensão expressos em µg/m3 (elaborado de Portaria n.º 
286/93) 

Medidos por método de 
fumos negros (simultâneo) 

Medidos por método de 
gravimetria (simultâneo) Período 

considerado VLA para  
SO2 

VS para 
partículas VLA para SO2

VS para 
partículas 

VLA de 
SO2 
(1) 

VLA de 
SO2 
(2) 

VA para 
partículas em 

suspensão  
(3) 

120 >40 80 >150 Ano........ (*) 
120 ≤40 120 ≤150 

80 100 150 

130 >60 130 >200 Inverno (1 Outubro 
a 31 Março) (**) 180 ≤60 180 ≤200 

130 - - 

(i)250 >150 (i)250 >350 Ano (período 
medição (24 horas) 
(***) (i)30 ≤150 (i)350 ≤350 

(i)25 (i)250 300 

 (*) Mediana dos valores médios diários obtidos durante o ano. 
(**) Mediana dos valores médios diários obtidos durante o inverno. 
(***) Percentil 58 calculado a partir dos valores médios diários obtidos durante o ano. 
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 A norma da União Europeia (86/188/CEE) trata sobre a protecção dos 
trabalhadores contra os riscos relacionados com a exposição ao ruído no trabalho, 
especificando que quando o nível de exposição diária seja maior de 85 dB (A) o 
trabalhador deve ser alertado dos riscos e treinado para uso de protectores dos ouvidos, 
mas quando ultrapassa os 90 dB (A) será necessário implementar um programa de 
redução. Os Valores limites dos níveis sonoros do ruído produzido por veículos 
automóveis contemplado pelo Decreto-lei nº 292/89 de 2 de Setembro de Portugal 
apresenta-se na Tabela 1.25. 
 A ISO (International Organization for Standarization) 1996 estabelece limites 
admissíveis de ruído para zonas residenciais e ambientes de trabalho, os que foram 
tomados como referência por alguns países do mundo (Tabela 1.26). 

Tabela 1.24 – Valores limites de emissão de aplicação geral, expressos em mg/m3 
para toda indústria e para um teor de 8% de O2  

(elaborado da Portaria n.º 286/93) 
Poluente VLA Substâncias cancerígenas 

Partículas 
Bióxido de enxofre SO2     
Sulfureto de hidrogénio H2S 
Óxido de N expressos em NO2  
 Monóxido de carbono CO 
Compostos orgânicos, 
expressos em C total 
Compostos inorgânicos 
fluorados, expressos em F- 

Compostos inorgânicos 
clorados, expressos em Cl- 

Metais pesados totais 
Cd, Hg  
As, Ni  
Pb, Cr, Cu  

300 
2700 
50 
1500 
1000 
 
50 
 
50 
 
250 
8 
0.2 
1 
5 

Substâncias cancerígenas: 
 
Categoria 1: para caudal mássico> = 0.5 g/h 
Categoria 2: para caudal mássico> 5 g/h   
Categoria 3: para caudal mássico> =25 g/h   
 
Categoria 1: Amianto, fibras de todos os tipos, 
benzeno, cloreto de vinilo, cromatos de zinco e 
potássio, 2-naftilamina, trióxido de arsénico. 
Categoria 2: Acrinonitrilo, benzopireno, 1.3 
butadieno, 1-cloro,2 3-epoxipropano (hipocloridina), 
cromato de cálcio, cromato de crómio III, cromato 
de stroncio, dibenzoantraceno, 1 2-dibromoeteno, 3 
3-diclorobenzidina, 1.2-exporipropano, oxido de 
etileno, sulfato de dimetilo. Categoria 3: Cromato de 
chumbo. 

 

1.8. As Mudanças Climáticas 
O balanço de energia do sistema terra/atmosfera tem um importante efeito 

modificador da radiação terrestre: trata-se do efeito estufa, pelo qual parte da energia 
calorífica emitida pelo solo volta a este ao serem absorvidas pelas moléculas do vapor de 
água e outros gases, chamados gases estufa, os quais depois de absorverem a dita energia 
emitem de novo radiação calorífica em todas as direcções. Desta forma a temperatura 
próxima à superfície é uns 33 ºC superior à que a Terra teria no caso de não ser 
influenciada por este fenómeno. 
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Tabela 1.25 – Valores limite do nível sonoro contínuo equivalente (Leq) 
(Decreto-Lei n.º 292/2000) 

Categoria de veículo VLA Leq 
dB (A) 

Zonas sensíveis (usos habitacionais, escolas, hospitais, espaço de lazer) 
55 diurno 
45 nocturno 

Zonas mistas (comercio, serviços) 
65 diurno 
55 nocturno 

Veículos rodoviários a motor (tolerância em relação ao valor fixado) 
Para veículos que não têm valor fixado no livrete, a medição será em 
base a NP 2067 

5 

Tráfego aéreo (proibido aterragens ou descolagens de aeronaves civis, entre 0 a 6 horas)  

Tabela 1.26 – Limites de ruído dB (A) para instalações industriais em áreas 
residenciais (Falch, E. et al, 1998) 

Pais Hora do dia Período de descanso Hora de noite 
Áustria 50-55 - 40-45 
Bélgica 45-50 40-45 35-40 

Dinamarca 45-50 40-45 35-40 
França 50-55 45-50 40-45 

Alemanha 50-55 Ajuste 6 dB 35-40 
Hong Kong 60-65 - 50-55 

Itália 50-55 - 50-55 
Japão 50-60 45-50 40-45 
Coreia 50-55 45-50 40 

Holanda 50 45 40 
Noruega 50 45 40 
Suécia 50-55 45-50 40-45 
Suíça 55 - 45 

 

 Desde o começo da era industrial, as concentrações atmosféricas do dióxido de 
carbono aumentaram quase 30%, as concentrações do metano foram dobradas, e as 
concentrações do óxido de azoto aumentaram aproximadamente 15%. 

Acredita-se que os combustíveis fósseis queimados para fazer funcionar carros, 
camiões, casas e negócios do calor e fábricas da potência são responsáveis com 
aproximadamente 98% de emissões do dióxido de carbono nos E.U.A., 24% de emissões 
do metano, e 18% de emissões do óxido de azoto.  

Em 1997, os E.U.A. emitiram-se aproximadamente um quinto de gases globais 
totais da estufa. Para 2100, na ausência de políticas do controlo de emissões, as 
concentrações do bióxido de carbono são projectadas em 30-150% mais elevado do que 
níveis actuais. 
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Figura 1. 14 – Mudança global do clima (Centro de Estudos integrados sobre meio 
ambiente e mudanças climáticas, disponível em 

http://www.centroclima.org.br/aquecimento.htm) 
As temperaturas de superfície médias globais, influentes na mudança do clima, 

aumentaram de 0.5 a 1.0 °F desde o passado século XIX. A cobertura da neve no 
hemisfério do norte e o gelo flutuando no oceano árctico diminuíram. O nível de mar 
levantou-se de 4 a 8 polegadas no século passado (fig. 1.14). A precipitação sobre a Terra 
aumentou por aproximadamente um por cento. 

A concentração crescente de gases da estufa é provável que acelere a mudança do 
clima. Espera-se que a temperatura da superfície global em média aumente de 1 a 4.5 °F 
(0.6 a 2.5 °C) nos cinquenta anos seguintes, e de 2.2 a 10 °F (1.4 a 5.8 °C) no século 
seguinte, com variação regional significativa. A evaporação aumentará quando o clima 
aquece, aumentando a precipitação global média. A humidade do solo é provável que 
decline em muitas regiões, e é provável que as tempestades intensas se tornem mais 
frequentes. O nível de mar é provável que aumente 0.60 m ao longo da maioria da costa 
dos E.U.A. 

O Protocolo de Quioto foi aprovado em 1997, e estabeleceu como meta, reduzir 
as emissões de gases poluentes dos países industrializados em 5.2% até 2012, sobre os 
níveis existentes em 1990. 
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1.9. Técnicas de Análise Ambiental 
As técnicas de análise ambiental têm relação com a economia, a contaminação e 

uso do ambiente com externalidades. A preocupação ambiental implica acção mais 
respeitosa com o ambiente para o qual é necessário estabelecer meios ou ferramentas que 
permitam a sua protecção. Na União Europeia aconselham-se as seguintes ferramentas: 
a). Auditoria ambienta; b) Identificação de riscos; c) Análises de risco; d) Análises de 
risco de vida; e) Gestão e controlo da qualidade ambiental; f) Análise custo/beneficio; g) 
Estudos de impacte ambiental e h) Controlo integral da contaminação. 

Estas técnicas têm aplicação distinta, assim, a análise do ciclo de vida é aplicável 
aos produtos para diminuir seu impacte ambiental negativo; a auditoria ambiental é 
aplicável a uma empresa ou instalação para adaptar às normas ambientais; os estudos de 
impacte ambiental aos projectos para entre varias alternativas a que seja a menos daninha 
para o ambiente. 
 

1.9.1. Metodologia de minimização: objectivos 
A minimização é um processo produtivo relativo ao consumo de matérias e 

serviços, e à produção de resíduos e emissões. Para isso, adaptam-se medidas de 
organização e de operação que procurem a minimização viável técnica e 
economicamente. Sempre é muito importante à redução em origem de produtos poluentes 
e assim reduzir os processos de tratamento e eliminação final. 

A minimização, consiste em aplicar as equações de balanço de massa e de 
energia, de forma selectiva e orientada especificamente a uma melhora e um mínimo 
contacto ambiental, implica acções de organização do trabalho, o controlo de qualidade, a 
gestão de todas as matérias e serviços utilizados, que darão como resultado uma produção 
mais económica, de melhor qualidade e de melhor competitividade. A aplicação desta 
metodologia exige três etapas: 

Primeira etapa: acção frente a uma legislação e norma sobre vertidos de água, de 
resíduos, de emissões à atmosfera e sobre danos ao ambiente, que contemplam sanções 
económicas e até com pena privativa de libertdade. 

Segunda etapa: vai mais lá do estrito cumprimento da norma, adoptando-se um 
comportamento ambiental com forte orientação à redução de custos. A norma é reduzir, 
reciclar e recuperar (RRR). 

Terceira etapa: considera o comportamento ambiental do entorno relacionado ao 
uso do produto, embalagens, relação com o cliente, imagem, etc. Nesta parte é importante 
o cumprimento das normas existentes. 

Os componentes dum processo de minimização são: a) Plano de minimização; b) 
Auditoria de resíduos e c) Mudanças nas técnicas e na organização.  
 

1.9.2. Auditoria ambiental 
É similar à avaliação de impactes ambientais, com a diferença de que na 

auditoria se realiza a avaliação para num processo, para uma actividade ou uma operação 
e não para todo um projecto. Consiste numa inspecção sistemática relacionado ao 
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ambiente. O Conselho da UE adoptou em 1993 um esquema de Auditoria de Gestão 
Ambiental (EMAS), passando a ser obrigatório desde 1995. Os EMAS são um processo 
contínuo e gradual de melhoria ambiental em relação com as actividades das industriais.  

No caso da auditoria ambiental para uma indústria, pretende-se identificar e 
avaliar os efeitos ambientais tanto directos como indirectos, como são: a) As emissões 
controladas e não controladas à atmosfera; b) Os vertidos controlados e não controlados 
nas águas e esgotos; c) Os resíduos sólidos e de outro tipo, particularmente os perigosos; 
c) A contaminação do solo; d) A utilização do solo, água, combustíveis e energia, e 
outros recursos naturais; e) A emissão de energia térmica, ruído, cheiros, poeiras, 
vibrações e impacte visual; f) As repercussões em sectores concretos do ambiente e do 
ecossistema. 
 

1.9.3. Gestão do risco ambiental 
As responsabilidades por danos ambientais levaram as empresas a prever a gestão 

do risco ambiental nas empresas, fundamentalmente em empresas cuja actividade reverte 
perigosidade. 

A imagem pública, a regulamentação, os seguros, os custos financeiros, etc. 
fazem necessário prevenir a gestão do risco dum acidente industrial.  

Esta gestão realiza-se a diversos níveis da empresa e com diferentes prioridades 
prevendo diversos cenários de acidentes e planificando o inesperado.  

A modelização e a formação jogam um grande papel na gestão do risco 
ambiental, juntamente com a prevenção da poluição e seu controlo. 
 

1.10. Avaliação do Impacte Ambiental  
Tem por finalidade a identificação, a predição, a interpretação, a prevenção, a 

correcção e a ponderação dos impactes ambientais que um projecto ou actividade 
produziria no caso da sua realização, com a possibilidade de evitar ou reduzir a níveis 
aceitáveis. Pode-se tipificar em: 
Avaliação simplificada, para projectos de baixo risco de afecção e só com a avaliação 
qualitativa do impacte; 

Avaliação preliminar, realizado com informação existente e sem investigação 
específica, pode dar passo à avaliação detalhada; 
Avaliação detalhada, com aplicação de projectos com altos riscos e vários níveis de 
afecção. A nível geral a metodologia de avaliação do impacte ambiental resume-se na fig. 
1.15. 
 

1.10.1. Inventário ambiental e identificação de factores vulneráveis 
 Descreve o estado de referência ou pré-operacional do ambiente, assim também 

a predição da sua evolução sem a acção do projecto. Os elementos e factores ambientais, 
Tabela 1.27, podem ser inventariados em termos cartográficos devendo ser uma 
informação sensata e moderada. O inventário é útil no momento da avaliação de impactes 
e comparar alternativas.  
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 É necessário identificar os factores susceptíveis de receber impactes pela 
execução do projecto, usando os seguintes critérios: a) Representatividade do entorno 
afectado; b) Relevância em relação à magnitude do impacte; c) A não sobreposição com 
outros factores; d) Facilidade para a sua identificação e e) Possibilidade da sua 
quantificação 

Tabela 1.27 – Elementos e factores ambientais (Barettino Fraile, D., 1992) 
Elemento do 

meio Factor ambiental 

Terra Solo, morfologia, elementos singulares, recursos minerais e rochas 
industriais 

Atmosfera Composição da atmosfera, clima, ruído, cheiros. 
Agua Superficiais e subterrâneas. 
Processo 
geofísico 

Dinâmica dos leitos, zonas inundáveis, erosão, sedimentação, 
estabilidade de encostas, subsidência, sismicidade induzida, 
vibrações, recarga de aquíferos. 

Paisagem Qualidade da paisagem, incidência visual.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Figura 1.15 – Metodologia geral de avaliação do impacte ambiental  
(Sanz, J.L, 1992) 

1.10.2. Identificação DAS acções que causam impactes ambientais   
É conveniente identificar as acções e elementos relacionados para cada fase do 

projecto. Por exemplo estas acções podem ser: movimento de terras, ocupação do solo 
pelas instalações e equipamentos da indústria, emissão de poluentes, eliminação da 
cobertura vegetal, mudança temporal ou permanente dos causes de águas, construção de 
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estradas e acessos. Para tal fim podem-se usar os instrumentos existentes: Listagem geral, 
consulta a grupo de espertos, mios comparados, matrizes gerais e particulares da relação 
causa/efeito.  
 

1.10.3. Identificação e predição de impactes 
Utiliza as técnicas de: sobreposição de cartografias temáticas, meios comparados, 

matrizes causa/efeito, matrizes cruzados, redes e gráficos de interacção, etc. Os impactes 
ambientais podem ser directos ou indirectos. Assim, um impacte directo sobre a água 
supõe alteração da sua qualidade e como consequência indirectamente o impacte sobre a 
fauna e a flora e inclusive sobre a saúde humana. 
 

1.10.4. Caracterização e ponderação de impactes 
 As caracterizações dos impactes ambientais podem ser realizadas considerando 
diversos critérios, segundo: a) Seu carácter genérico ou sinal: benéfico ou positivo, 
adverso ou negativo; b) O tipo de relação causa/efeito: directos e indirectos; c) A 
projecção no tempo: temporal ou permanente; d) A projecção no espaço: local ou pontual 
ou extensivo; e) A proximidade espacial do impacte: próximo à fonte ou afastado da 
fonte; f) Sua reversibilidade pelos próprios mecanismos do meio: reversível ou 
irreversível; g) Sua recuperabilidade com meios correctoras: recuperável ou não 
recuperável. 

A avaliação pode ser qualitativa, estabelecendo uma escala seguinte: compatível, 
moderada, severo e crítico. Também pode ser quantitativo mediante indicadores de 
impacte. 
 

1.10.5. Metodologia e avaliação de impactes ambientais 
Segundo Sanz, J.L., (1992), existem mais de cinquenta metodologias de avaliação 

de impactes ambientais, elaborados para projectos específicos, mas pode-se aplicar a 
outros similares.  

Estes métodos agrupam-se do modo seguinte: a) Rede e gráficas: matriz 
causa/efeito, listagem, CNERPAB, Bereano, Sonrensen, guias metodológicas de MOPU e 
banco Mundial; b) Cartográficos: sobreposição de transparentes, Mc Harg, Tricart e 
Falque; c) Indicadores, índices e interpretação da avaliação: Holmes, Universidade de 
Georgia, Hill-Schechter e Fisher-Davis; d) Quantitativos: Batelle – Columbus.  
 

1.10.6. Matriz causa/efeito 
É um método qualitativo e muito útil para avaliar diversas alternativas dum 

mesmo projecto, sendo mais conhecido como matriz de Leopold. Este método considera 
nas linhas os factores ambientais que podem ser afectados e nas colunas as acções que 
ocasionariam os possíveis impactes (Tabela 1.28). 
 Cada quadrícula da interacção divide-se em diagonal, fazendo constar na parte 
esquerda à magnitude M do possível impacte, precedido de sinal positivo (+) ou negativo 
(-) conforme o impacte seja favorável ou desfavorável, na escala de 1 a 10, 
respectivamente mínima e máxima (zero não é válido).  

Na parte direita da diagonal faz-se constar a importância do possível impacte, 
também em escala de 1 a 10 (com idéntica estrutura). O texto que acompanhe a matriz 
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consistirá na discussão dos impactes mais significativos, isto é, aquelas cudrículas cujas 
linhas e colunas estejam indicados com as maiores qualificações e aqueles valores 
isolados com números superiores.  

O somatório das magnitudes por filas indica as incidências do conjunto sobre 
cada factor ambiental e portanto, a sua fragilidade ante o projecto, e o somatório por 
colunas dará o valor relativo ao efeito que cada acção poderá produzir no ambiente e,  
portanto, a sua agressividade. 

1.10.7. Método do Instituto  Batelle – Columbus 
O método está baseado na definição duma lista de indicadores de impacte com 78 

parâmetros ambientais que se ordenam primeiramente segundo 18 componentes 
ambientais agrupados em 4 categorias (Tabela 1.29), denominando os do 1º nível como 
categoria, do 2º nível como componentes, 3º nível como parâmetros e a os de 4º nível 
como medidas ou índices. O componente de 3º nível é a chave do sistema de avaliação. 

Os 18 componentes que este método considera são: espécies e população, habitats 
e comunidades, ecossistemas, poluição da água, poluição atmosférica, poluição do solo, 
ruído, solo, ar e água, etc.. Com a lista de parâmetros ambientais pretende-se obter: 
representação de qualidade do ambiente, facilidade na medição no terreno, resposta às 
experiências do projecto e possibilidade de avaliação do mesmo (Conesa, V., 1997). 

Tabela 1.28 – Exemplo de matriz de impactes ambientais  
(modificado de Sanz, J.L., 1992) 
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Tabela 1.29 – Categorias ambientais do método Batelle – Columbus 
Índice de qualidade ambiental IQA Categoria 

ambiental Componente Parâmetros Sem 
impacte 

Com 
impacte Mudança neta 

Sinais de 
alerta 

Ecologia       
Poluição       
Estética       
Humano       

 

1.11. O Ciclo de Vida do Produto 
O ciclo de vida do produto, denominado LCA (Life Cicle Assessment), analisa o 

impacte ou carga ambiental ocasionado ou associado aos produtos, processos e 
actividades desde a sua origem (matérias primas, secundarias ou produtos semi-
elaborados) a partir dos quais fabricam-se ou processam-se, passando pelo uso de energia, 
fabricação, transporte, distribuição, armazenamento, utilização, manutenção e 
reutilização, até retirar do mercado e transformar-se em resíduo que será reciclado, 
depositar ou eliminado.  

Na fig. 1.16 é ilustrado um esquema que representa em termos gerais o ciclo de 
vida do produto no processo produtivo de operações mineiras e nomeadamente nas etapas 
de exploração e concentração. 
Em cada momento e lugar, a tecnologia, as condições ambientais, os factores culturais, 
etc. condicionam de diferente maneira nos resultados da análise do ciclo de vida. 

Igual que qualquer análise de impacte ambiental as etapas são: a) A realização do 
inventário, aquisição de recursos, fabricação, usos e gestão de resíduos; b) A análise do 
impacte, que supõe uma classificação, caracterização e avaliação dos impactes; (c) A 
análise das melhoras, que consiste na procura de alternativas de prevenção e correcção 
dos impactes identificados. 

A realização das diversas etapas está normalizada por organismos como a ISO 
(International Organization for Standardization). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.16 – Esquema general do ciclo de vida na exploração e concentração de 
minerais 
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1.12. Normas da Série ISO 14000 
1.12.1. Aspectos gerais 

A ISO (International Organization for Standarization) é um organismo não 
governamental com sede em Genebra, com mais de 100 países membros e é dedicada à 
padronização para produtos, segurança e ambiente, com abrangimento internacional.  

Em 1987, a ISO conclui as normas da série ISO 9000 adoptadas e reconhecidas a 
nível mundial, cujo êxito permitiu adquirir confiança para desenvolver outras normas. 

A causa de preocupação global sobre os problemas ambientais, a ISO estabelece 
um compromisso com a UNCED (Conferência sobre o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento) para elaborar as normas ambientais, constituindo um grupo de trabalho 
denominado SAGE (Strategic Advisory Group on the Environmental) que equivale a 
dizer Grupo Assessor Estratégico sobre o Ambiente, que conclui as suas actividades no 
ano de 1992. 

Em Março de 1993 a ISO constitui o comité técnico denominado ISO/TC 207 
(fig. 1.17) com a finalidade de desenvolver os sistemas e ferramentas de administração 
ambiental para certas áreas ambientais. 

Este comité (TC 207) dividiu-se em seis grupos, cada um deles dirigidos por um 
representante de um país: 

Sistemas de administração ambiental: Reino Unido 
Auditoria ambiental: Países baixos 
Classificação ambiental: Canadá 
Desempenho ambiental (avaliação do desempenho ambiental): E.U.A. 
Análise do ciclo de vida (avaliação do ciclo de vida) E.U.A. 
Aspectos ambientais em normas sobre produtos: Alemanha 
Entre as normas ISO 9000 e ISO 14000 existem algumas semelhanças embora 

existam marcadas diferenças (Tabela 1.30). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.17 – Organigrama da ISO 14000 
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1.12.2. Importância da norma ISO 14000 
Considera-se a norma ISO 14000 como um factor de desenvolvimento e do 

comércio internacional (Cascio, J. et al., 1997), fundamentalmente porque: 
Facilita o comércio eliminado as barreiras comerciais, nos últimos anos deram-se 

normas nacionais e regionais no campo ambiental, como no caso dos E.U.A., Canadá, 
Inglaterra, União Europeia entre outros, que criaram barreiras comerciais, como a Eco 
etiqueta por exemplo. 

A norma permite a melhoria ambiental a nível mundial, pelo facto de serem 
normas de consenso internacional, proporcionar uma concepção e terminologia ambiental 
comum e desempenhar um papel significativo na avaliação ambiental do planeta que 
facilitam a harmonização internacional de estratégias ambientais. 

Melhora a administração ambiental, por estar preparada para atender todas as 
etapas da operação duma organização, seus produtos e serviços, incluindo elementos de 
política ambiental, recursos, capacitação, operações, resposta a emergências, auditorias, 
medidas e revisões administrativas; conseguindo-se a fiabilidade mediante a percepção 
continua e a participação de todos os directivos e empregados. 

Tabela 1.30 – Comparação entre as normas ISO 9000 e a ISO 14000 
Partes ISO 9000 ISO 14000 
 
Metas 

Proporciona às organizações um meio 
de demonstrar ante o cliente os 
requisitos e objectivos de qualidade   

Proporciona um elemento dum sistema de 
administração ambiental, incluindo assessoria e 
conseguir as expectativas dum bom desempenho 
ambiental 

 
Estrutura 

Mistura de actividades de 
administração com requerimentos de 
processo e de verificação. Norma é 
aparte 

Está dentro dum modelo baseado em: planificar, 
fazer, verificar e actuar. A norma é separada 

ISO 9001 como ISO 14001 incluem elementos de compromisso e responsabilidade da 
direcção, documentação de administração do sistema, controlo de documentos, controlo 
operacional, capacitação, vigilância, inconformidade e medida correctiva, registos e 
auditoria 

 
 
 
Conteúdo 

ISO 9001 inclui elementos discretos 
de planificação de qualidade, 
identificação do produto e 
monitorização e técnicas estatísticas 

ISO 14001 inclui elementos discretos ambientais, 
requerimentos legais, objectivos e metas, 
programa de administração, comunicações e 
resposta a emergências 

1.12.3. A ISO 14001 ou Sistema de Gestão Ambiental 
Segundo a série ISO 14001, a gestão ambiental é a declaração da organização das 

suas intenções e princípios em relação com seu comportamento ambiental, que 
proporciona um marco para a sua actuação e para o estabelecimento de seus objectivos e 
metas ambientais. 

Segundo a norma francesa NF (X-30-200 Système de Management 
Environnemental), a gestão ambiental é um conjunto de actividades de gestão que define 
a política ambiental, seus objectivos e responsabilidades e que serve para implantar tais 
actividades mediante a planificação dos objectivos, a medida dos resultados e controlo 
dos efeitos. Esta norma indica que a responsabilidade das tarefas de gestão ambiental é 
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competência de todos os escalões da gestão da empresa, que deve ser conduzido pela 
direcção, tomando em consideração os aspectos económicos e sociais pertinentes. 

O plano Verde Holandês indica que o objectivo principal da gestão ambiental é a 
conservação da capacidade de carga do meio ambiente para o desenvolvimento 
sustentável e que supõe prevenir ou minimizar os efeitos não desejados provenientes da 
actividade humana. 

O sistema de gestão ambiental inclui a estrutura organizacional, a planificação 
das actividades, as responsabilidades, as práticas, os procedimentos, os processos e 
recursos para desenvolver, implantar, realizar, revisar e manter actualizada a política 
ambiental. 
 

1.12.3.1. A série ISO 14001 como elemento mais importante da norma ISO 14000 
Os temas que abrangem a norma ISO 14000 podem-se dividir em duas áreas 

separadas: A primeira é relacionada com a administração duma organização e seus 
sistemas de avaliação e a segunda com ferramentas ambientais para a avaliação do 
produto (fig. 1. 18). 
 As normas ISO 14000 podem-se agrupar em termos gerais em dois: a) A do 
sistema de gestão (14010, 14011, 14012 e 14031) e b) Norma de produtos (14020, 14021, 
14023, 14024, 14040, 14041, 14042, 14043 e 14060) (Tabela 1.31). A ISO 14000 é 
aplicável quer a empresas grandes quer a pequenas, tendo alcance mundial. 
 

1.12.3.2. Avaliação da organização 
A norma de série ISO 14001 é a base de toda a norma ISO 14000, denominada 

norma do sistema de administração ambiental EMS (Environmental Management System) 
e é o documento de especificações do sistema da administração da série ISO 14000, que 
deve cumprir uma organização que procura o registro ou certificação pela norma, depois 
de passar uma auditoria dum terceiro independente e devidamente acreditado e registrado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.18 – Família das normas ISO 14000 (baseado em Cascio, J. et al., 1997) 
 A função da norma ISO 14001 é similar às das normas ISO 9001, 9002 e 9003 da 
série ISO 9000.  

 ISO 14000 NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL

Sistema de gestão ambiental 
(ISO 14001) 

Auditoria ambiental 

Avaliação de desempenho 
ambiental 

Aspectos ambientais nas 
normas dos produtos 

Classificação ambiental 

Avaliação do ciclo de vida 

AVALIAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO AVALIAÇÃO DO PRODUTO 



Engenharia Ambiental Subterrânea  e  
Aplicações 

 53

A ISO 14001 também foi concebida para aquelas organizações que queiram 
declarar a sua conformidade à norma pelas segundas partes que estejam dispostas a 
aceitar a auto declaração sem a participação dum terceiro. 

O desafio principal quer para a organização quer para o auditor é de que exista 
uniformidade na interpretação das especificações.  
A estrutura do EMS inclui o compromisso e política ambiental com metas e objectivos 
definidos, a planificação, actividades de implantação e operação, programa de controlo ou 
comprovação, revisão ou auditoria administrativa, de maneira que coadjuve em alcançar 
as metas e objectivos antes estabelecidos (fig. 1.19 esquerda). 

A figura 1.19 (direita) ilustra em termos gerais os elementos do EMS onde os de 
maior importância estão na parte inferior. 

Tabela 1.31 – ISO 14000 normas de administração ambiental 
(baseado em Cascio, J. et al., 1997) 

Série Avaliação da organização Série Avaliação do produto 
14001 Sistema de Gestão ambiental 

EMS: especificação com guia 
para seu uso   

14020 Classificação ambiental (EL): 
princípios básicos para as 
classificações ambientais  

14004 Sistema de Gestão ambiental 
(EMS): guias gerais sobre 
princípios, sistemas e técnicas 
de suporte  

14021 Classificação ambiental (EL): auto 
declaração de afirmações, termos e 
definições 

14010 Guia para auditoria 
ambiental (EA): princípios 
gerais   

14022 Classificação ambiental (EL): 
símbolos e rotulagem ambiental  

14023 Classificação ambiental (EL): 
metodologia de testes e verificações 

14011/
1 

Guia para auditoria 
ambiental (EA): 
procedimentos de auditoria 
Parte 1 – auditoria de sistemas 
de administração ambiental 

14024 Classificação ambiental (EL): 
princípios guia e procedimentos 
para certificados de programas de 
critérios múltiplos  

14040 Avaliação de ciclo de vida (LCA): 
princípios gerais e guias para 
análise do ciclo de vida  

14012 Guia para auditoria 
ambiental (EA): critérios de 
qualificação para auditores de 
sistemas de administração 
ambiental 

14041 Avaliação de ciclo de vida (LCA): 
análise de metas e 
definições/âmbito de inventário 

14042 Avaliação de ciclo de vida (LCA): 
avaliação do impacte 

14031 Avaliação de desempenho 
ambiental (EPE): guias para a 
avaliação do desempenho 
ambiental  

14043 Avaliação de ciclo de vida (LCA): 
avaliação das melhoras 

14050 Termos e definições (T&D) 14050 Termos e definições (T&D) 
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É importante salientar que a ISO 14001 não tem nada ver com a maneira em que 
a empresa opta em mitigar ou reduzir os impactes ambientais para obter a maior 
eficiência ambiental. A ISO 14001 aborda a maneira em que a empresa pode proceder em 
implantar uma estrutura de gestão que garanta a implantação de programas de mitigação 
ou redução dos impactes ambientais, que os processos estejam documentados, que se 
definam e atinjam as metas ambientais e que se dê uma formação adequada. 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
Figura 1.19 – Elementos principais (esquerda) e pirâmide (direita) dum sistema de 

administração ambiental EMS ISO 14001 
A diferença da ISO 9000 a ISO 41001 fixa objectivos e metas, mas também a 

forma como realizar o seguimento e medição destes. 
As guias gerais sobre princípios, sistemas e técnicas (ISO 14004) têm carácter 

informativo e não é utilizado para a certificação ou registo, inclui alguns exemplos, 
decisões e opções e recomendações práticas que ajudam a implementação do EMS. 

As ISO 14010, 14011 e 14012 são documentos a serem utilizados como guias 
para funcionários de registo, auditores e organizações que ponham em prática o 
documento de especificações ISO 14001.   

A ISO 14010 estabelece que uma auditoria deve ter claramente definido e 
documentado o tema a auditar, pelo que os auditores não estão em liberdade de escolher o 
tema, sendo responsabilidade da organização definir os objectivos da auditoria. O âmbito 
e critérios da auditoria são estabelecidos entre o auditor e a organização. Os membros da 
equipa de auditoria devem ser independentes da actividades que estão a auditar, embora 
que o uso de auditor externo ou interno está a escolha da organização. O relatório final 
inclui temas numerosos sendo a conclusão o mais delicado que constitui o juízo 
profissional do auditor. 

A ISO 14011 é de uso opcional da norma ISO 14001 e o seu elemento chave é o 
desenvolvimento de um plano de auditoria. Indica o relacionado a que aspectos os 
auditores devem auditar os processos da revisão administrativa interna para assegurar a 
adequação e efectividade do EMS e não desempenhos ou efectividade do sistema. 

A ISO 14012 também é opcional da ISO 41001 e estabelece critérios de 
qualificação dos auditores ambientais internos e externos em relação a seu nível de 
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educação, capacitação, experiência, atributos, habilidades pessoais e grau de 
competência. 

A ISO 14031 é relacionada com a avaliação do desempenho ambiental, que 
também para a norma ISO 14001 é opcional, embora recomenda-se que as organizações a 
podem utilizar como referência. Proporciona uma base de indicadores de desempenho 
ambiental para organizações de todo tipo e com carácter de exemplo.  
 

1.12.3.3. Avaliação do produto 
As séries correspondentes à avaliação do produto compreendem os guias para 

aspectos ambientais em normas de produtos EPAS (ISO 14020, 14021, 14022, 14023 e 
14024) e para a classificação ambiental e avaliação do ciclo de vida LCA (ISO 14041, 
14042 e 14043), mas não são necessariamente parte do EMS pelo que não são exigidos 
por ISO 14001. 

As séries EPAS só advertem que os redactores das especificações de normas de 
produtos considerem as consequências positivas e negativas que elas geram.  

Em relação à classificação e avaliação do ciclo de vida LCA, também a norma 
ISO 14000 não se define os padrões ambientais pela sua complexidade e diversidade de 
organizações existentes.  
 

1.13. Custo Ambiental  
É evidente que a protecção ambiental tem um custo económico. Por exemplo, 

uma preocupação global no aspecto ambiental sem dúvida é o impacte ambiental negativo 
na atmosfera terrestre como a poluição do ar, o efeito estufa e a camada de ozono. 

Estima-se que a nível mundial existem cerca de 800000 mortes por ano devido à 
poluição do ar (bronquite crónica, cancro dos pulmões, doenças cardiovasculares, 
pneumonia e asma) dos quais um 80% acontece em países desenvolvidos (World Health 
Organization WHO and the World Resources Institute, WRI, 2000). Estima-se que na 
Europa provoca cerca 6% da mortalidade total com um custo de 1.7% do PIB no caso da 
França, Suécia e Áustria (Europe Ministerial Conference for Environment, 2000). 

Em países em desenvolvimento atribui-se que a poluição do ar provoca mortes 
por infecção dos pulmões em 80% de crianças menores de 5 anos (Tabela 1.32). 
Tabela 1.32 – Cargas ambientais que provocam riscos de doenças na saúde humana 

(Murray and López 1996; Smith, 1998) 
Percentagem do total de DALY´s 

Grupo de saúde 
ambiental África Índia China 

Ásia/ 
Pacific

o 

Améric
a Latina FSE LDC

s 
EM
E 

Água/saneam-ento 13 11 4.5 10 7 2 9 1.5 
Malária 9 0.5 0 1.5 0 0 3 0 

Poluição ar interior 5.5 6 9.5 4 0.5 0 5 0 
Poluição ar urbano 1 2 5 2 3 3 2 1 

Lixos agro-
industriais 1 1 1.5 1.5 2 2 1 2.5 
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A estimativa do custo ambiental global realizado pelo Yokohama Group (2000) 
com base do ano fiscal de 2000 baseado no conceito do Indicador da Carga Ambiental 
denominado Eco Point (EP) (Tabela 1.33) considera as emissões de CO2, CH4, SOx, NOx, 
CFC (cloruracão), COD (Demanda Química de Oxigénio), P, metais pesados, etc. 
gerados pelas actividades produtivas e de serviços. 

Em 1999 uma Comissão Europeia (Amann, M. et al., 2000) estimaram o custo de 
redução do nível de poluição ambiental do ar atmosférico dos países membros da União 
Europeia (15) para os principais poluentes identificados paróxismo de 70 milhões de 
Euros por ano (Tabela 1.34). 
Tabela 1.33 – Custos ambientais globais ocasionados pelas actividades produtivas e 

de serviços (Yokohama Group, 2000) 
Custos Categoria de custos ambientais 

de produção e serviços Medida Milhões 
Yen % 

Prevenção de poluentes Ar, água e solo 186 15.8 
Protec. ambiental global Uso eficiente de energia, etc. 84 07.1 

Reciclagem Papel, deposição e tratamento de 
lixo 182 15.8 

Impactes por redução e 
aumento de área Aquisição “verde” 11 00.9 

Actividades de gestão EMS e educação ambiental 543 46.2 
Investigação e 
desenvolvimento Processos e tecnologia limpa 101 08.6 

Protecção em actividades 
sociais Reservas naturais e comunidade 60 05.1 

Danos ambientais Investigação e restauração solos 8 00.5 
 

Tabela 1.34 – Custo de redução de alguns poluentes atmosféricos que causam o 
efeito estufa em países da União Europeia  

(Amann, M., et al., 2000). 

Poluente Redução de 1999 a 2010 (%) Custo de redução 
(bilhões de Euros/ano) 

NOx e VOC 
SO2 
NH3 

50 – 53 
75 
15 

54 
14 
1.6 

VOC: Componentes Voláteis Orgânicos 
 

Na República Popular de China os custos da monitorização e mitigação estimados 
para diversas indústrias representam um valor médio de 23% (Tabela 1.35) (Consultants, 
Ecology and Environment, Inc., United States, 2001), sendo para a indústria mineiro 
metalúrgica de 2% a 43%. 

Finalmente, o problema da economia ambiental relaciona-se com o custo e 
beneficio das disitintas empresas dedicadas à exploração e transformação de recursos 
naturais. 
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O objectivo básico da empresa é a geração de lucro, portanto, esta deve gerar 
recursos para investir na recuperação daquilo que ela utilizou da natureza.  

Actualmente  aumenta a importância das auditorias nas grandes células sociais 
para avaliar os custos ambientais presentes e futuros (Contabilidade Social e Ambiental). 
Aumentam os investimentos das células sociais na recuperação e preservação ambiental; 
portanto, o activo e o  passivo ambiental  não podem ser ignorados. 

Tabela 1.35 – Custo de protecção ambiental na República Popular de China 
(Consultants, Ecology and Environment, Inc., E.U.A., 2001) 

Nome Investimento fixo 
(Y100000) 

Investimento na 
protecção ambiental 

(Y10000) 
Percentagem (%) 

ATC 
CNM 
WFW 
WHC 
WSC 
WZM 
HTS 
JTS 

Monitorização 
Total 

57058 
17984 
31930 
19339 
38045 
39981 
26026 
16094 
4263 

250720 

19112 
5097 
564 
882 

8573 
4550 
7727 
7064 
4263 

57832 

33.5 
28.3 
1.8 
4.6 

22.5 
11.4 
29.7 
43.9 

100.0 
23.1 

ATC=Anhui Tongdu Copper Limited Company; CNM=Chizhou Non-Ferrous Metals Group Company; 
WFW=Wuhu Felying Wood Chemicals Limited Company; WHC=Wuhu Hengxin Copper Group Company; 
WSC=Wuhu Shangjiang Chemicals Limited Company; WZM=Wuhu Zhengxing Materials Limited Company 
HTS=Huangshan Tourist Group Limited Company; JTS=Jihua Tourism Group Company. 
1Yuan = 0.1208 $US 

O passivo ambiental é avaliado mediante auditoria especializada nas unidades 
produtivas da empresa, identificando a não conformidade com os requisitos legais e com 
sua política ambiental, para depois fazer a avaliação da área contaminada para que 
finalmente as soluções sejam valorizadas monetariamente 

Os três principais categorias de custos que compõem o passivo ambiental são: (1) 
Multas, taxas e impostos a serem pagos face a inobservância de requisitos legais; (2) 
Custos de implantação de procedimentos e tecnologias que possibilitam o atendimento às 
não conformidades; (3) Dispêndios necessários à recuperação da área degradada e 
indeminização às populações afetadas. 

Um conceito interessante é a exaustão de recursos minerais ou florestais que é 
idêntica à depreciação da estimativa de produção (Gouveia, N., 1976). Consiste em obter 
o valor da exaustão por unidade, e multiplica-lo pela quantidade extraída em cada ano, até 
a exaustão total dos recursos. A vida útil, no caso de recursos minerais e florestais, é 
determinado pela estimativa de unidades de produção que serão extraídos dessa fontes.  

Exemplificando, suponhamos uma jazida do minério X adquirida por € 
100000.00, sendo estimada sua capacidade em 800000 toneladas (vida útil).  

O valor de exaustão de cada tonelada será:  100000€/800000 t = 0.125€/t 
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Supondo que no primeiro ano sejam extraídas 200000 toneladas de minério, o 
valor da exaustão desse ano seria de € 25000 (200.000 t x € 0.125). Sendo extraídas 
120000 toneladas no segundo ano, a exaustão será de € 15000. Quando a jazida estiver 
completamente esgotada, o valor da exaustão total corresponderá ao custo histórico da 
jazida 

A exaustão dos recursos naturais vai prejudicar o meio ambiente como também a 
empresa que faz uso destes recursos  como matéria prima.  

Com a escassez  de matéria prima utilizada pela empresa ela gerará ineficácia por 
não satisfazer as suas necessidades e também como isto gerará ineficácia no meio 
ambiente por exaurir os recursos naturais.  

Uma empresa de celulose que não originar recursos para reflorestamento chegará 
um ponto que não haverá mais árvores para serem utilizadas como matéria prima.  

A indústria do pescado deve fazer com que não haja desequilíbrio na reprodução 
dos peixes. Caso contrário terá ineficácia dos meios patrimoniais.  
O progresso de todos deve ser feito com uso racional do meio ambiente natural, 
devolvendo ao mesmo tempo aquilo que for tirado. 
 




